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ED ITAL N º 91108/ 2024
PROTOCOLO Nº 22 .401.878-9

A UN IVERS IDADE ESTADUAL DO PARANÁ – UNESPAR, através por m e io da D iv isão de
Adm in is tração e F inanças – DAF, cam pus de Curitiba I, por in termédio da D iv isão de
Lic itações e do pregoeiro designado pela portaria nº 563/2023 de 12 /05 /2023 -, torna público
que rea lizará lic itação nos seguintes te rm os:

PREGÃO ELETRÔN ICO :

91108 / 2024

T IPO : MENOR PREÇO

Acolh im ento /Abertura /D ivu lgação de
Propostas:

08h00 m in do d ia 14/10/2024
In íc io da sessão / d isputa de lances:

10h00 m in do d ia 29/10 /2024
Será sem pre conside rado o horá rio de Bras ília (DF) para
todas as ind icações de tem po cons tantes neste ed ita l.

1 OBJETO :

Contra tação de em presa espec ia lizada em engenha ria e/ou arqu ite tu ra para execução de serviço
com um de Engenha ria , sendo es te , re form a e adaptação em ambien tes da sede Barão do Cam pus
de Curitiba I-Em bap da Unespar. D em ais in fo rm ações de acordo com o m em oria l descritivo e
docum entos que com põem as pastas técn icas do lo te .

1.1 LOTE :

LOTE ÚN ICO – AMPLA D ISPUTA
Campus de Curitiba I

ITEM DESCR IÇÃO VALOR MÁXIMO

1

0802 .33726 - Serv iço em Engenharia , Em presa
Para P res tação de Serv iços de Reestru tu ração,
Re form a e Restauração , Inc lu indo Execução de
A lvenaria , Ins ta lações de Ilum inação e H id ráu lica ,
Reves tim entos e P in tura , UN ID . DE MED IDA :
Un itá rio .

R$ 2.130.899 ,04

(do is m ilhões, cento e
trin ta m il, o itocen to s e
noventa e nove rea is e

qua tro centavos).

2 VALOR MÁXIMO DA L IC ITAÇÃO :

2 .1 O preço máxim o adm itido para execução dos serv iços é de R$ 2.130 .899 ,04 (do is m ilhões , cento
e trin ta m il, o itocen to s e noventa e nove reais e qua tro cen tavos), sendo 85,16% (o iten ta e c inco
virgula dezesse is por cento) re feren te aos m ate ria is e 14,84% (ca torze v írgu la o itenta e qua tro por
cen to) re feren te à m ão de obra.

2 .1.1 Não serão ace itas propostas com va lo r superio r ao preço máxim o adm itida para a lic ita ção .

2 .1 .1 .1 Encerrada a fase de lances , após a negociação, serão desc lass ificadas as propos tas que
perm anecerem acim a dos va lores un itá rios m áx im os e to tais m áxim os fixados nes te Ed ita l.

2 .1.2 O BD I, que inc id irá sobre o som ató rio dos custos to ta is de cada item de serv iço, poderá ser
apresen tado à parte, com a propos ta , sendo ali necessariam ente deta lhada sua com pos ição.
2 .1.3 O BD I Refe renc ia l u tilizado para es tabe lecer o preço m áx im o é dado confo rm e Anexo X I.
2 .1.4 Caso lic itan te pode rá com por sua taxa de BD I com base em fórm u la apresen tada no Anexo X .
2 .1.5 Caso o lic itan te não apresente a com pos ição do BD I, confo rm e itens 2 .1 .3 e 2.1 .4 , considera r-
se-á que ado tou o BD I Refe renc ia l cons tante do Anexo X I deste Edita l.
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2 .1.6 Os encargos soc ia is sobre os custos da mão de obra horis tas u tilizadas com o refe rênc ia são
os constan tes da P lan ilha do Anexo IX .
2 .1.7 Os Lic itantes deverão obedecer ao crité rio de ju lgam ento da propos ta no s is tem a de com pras
e le trôn icas adotado pela Adm inis tra ção estadua l h ttps ://www.gov.b r/com pras , que será o preço to tal
da lic itação , não ultrapassando o m áxim o fixado.

3 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁR IOS :
3.1 As despesas decorrentes da presen te con trata ção correrão à con ta de recursos espec íficos
consignados no O rçam ento Gera l do Estado des te exercíc io , na dotação aba ixo d isc rim inada :

 Dotação O rçam entária : 4560.19 .571.33 .8153

 Fonte de Recursos : 759, de ta lham ento 132

 E lem ento de Despesa : 3390 .3916 – Manutenção e Conservação de Bens Im óveis

3.2 Os pagam entos re feren tes aos serv iços execu tados e certificados serão efe tuados pe la
Un ive rs idade Estadual do Paraná - UNESPAR , em con form idade com o disposto no con trato (Anexo
I).

3.3 As faturas corresponden tes aos serviços a serem execu tados deverão ser em itidas pe lo
con tratado em nom e do órgão do órgão/en tidade que e fetuará o pagam ento .

4 S ISTEMA DO PREGÃO ELETRÔN ICO :
O pregão será rea lizado por m e io do s is tem a e le trôn ico de lic ita ções www.gov.b r/com pras /p t-br.
O endereço e le trôn ico para receb im ento e abe rtura de propostas é o www.gov.b r/com pras /p t-br.

O edita l está d ispon íve l na in ternet, nas pág inas do Porta l Naciona l de Contra tações Púb licas
h ttps ://pncp.gov.br/, www.com prasparana .pr.gov.b r.

O s traba lhos serão conduzidos pe lo P regoeiro Am arildo Barre to e Equ ipe de Apo io , des ignados pela
Porta ria nº 563/2023 servido res(as) do(a) UNESPAR .
- E -m ail: am arildo .barreto@ unepar.edu .b r
- Telefones: 43) 3420 -5708
- Endereço : Av. R io G rande do Norte, 1525 - Cen tro , Paranava í - PR , 87701-020

- O atendim en to será fe ito no horário das 8h30 às 12 h e das 13h30m in às 16h30m in .

6 COND IÇÕES DA LIC ITAÇÃO :

A lic itação e a contra ta ção de la decorrente são regu ladas pelas condições espec íficas e gerais do
pregão e pelo d isposto nos dem a is anexos do ed ita l.

A lic itação será reg ida pe la Le i Federa l n .º 14 .133 , de 2021 , pe lo Decre to nº 10 .086, de 2022, pe la
Le i C om plem enta r Federa l n º 123 , de 2006, dem ais le is es tadua is e federa is e decretos pertinen tes
ao ob je to da lic ita ção, bem com o as suas devidas a lte rações .

7 DOCUMENTOS INSTRUTORES DA L IC ITAÇÃO

7.1 O s docum entos que ins truem esta lic itação são os seguin tes :

7 .1 .1 . Ed ita l;

7 .1 .2 Anexos;

7 .1 .3 E lem entos Técn icos Ins tru tores .

7 .2 Para es ta lic itação serão usadas as seguin tes s ig las:

UNESPAR Unive rs idade Estadua l do Paraná
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PRED Paraná Ed ificações

ABNT Assoc iação Bras ile ira de Norm as Técnicas

ART Ano tação de Responsab ilidade Técnica

CAT Certidão de Acervo Técnico

CAU Conselho de Arqu ite tu ra e U rbanism o

CLE Cadastro de Lic itantes do Estado (do Paraná)

CLT Consolidação das Le is do Trabalho

CND Certidão Nega tiva de Débito

CNPJ Cadas tro Naciona l de Pessoa Juríd ica

COFINS Contribu ição para F inanc iam ento da Segu ridade Socia l

CONAMA Conselho Naciona l do Me io Am biente

CONFEA Conselho Federa l de Engenharia e Agronom ia

CPF Cadastro de Pessoa F ís ica

CRC Conselho Regiona l de Contabilidade

CREA Conselho Regiona l de Engenharia e Agronom ia

CRF Certificado de Regu la ridade do FGTS

CSSL Contribu ição Socia l sobre o Lucro L íqu ido

DECON Depa rtam ento de Log ís tica para Contrata ções Públicas

DRT De legac ia Regiona l do Trabalho

EPP Em presa de Pequeno Porte

FGTS Fundo de Garantia por Tem po de Serv iço

FGV Funda ção Getú lio Vargas

GCO Gerênc ia de Custo e O rçam entos da Paraná Ed ificações

GF IP Gu ia de FGTS e Info rm ações à Prev idência

GFS G rupo F inance iro Se toria l

G LCC Gerência de L ic itações, Contra tos e Convên ios

GMS Gestão de Mate ria is e Serv iços (SEAP DEAM )

GPR Gerênc ia de Pro je tos da Paraná Ed ificações

GRC Guia de Reco lh im ento de Caução

GRPS Guia de Reco lh im ento da Prev idênc ia Socia l

INSS Ins titu to Naciona l de Segurid ade Socia l

IRB Ins titu to de Resseguros do Bras il

ISS Im posto sobre Serv iços

ME M icroem presa

OS O rdem de Serv iço

P IS Program a de Integ ração Socia l

PNCP Porta l Naciona l de Contra tações Públicas

PTG Pro toco lo Gera l

REF IS Program a de Recupe ração F isca l

RRT Regis tro de Responsab ilidade Técnica

SEAP Secre ta ria da Adm in is tra ção e da Prev idênc ia

SE IL Secre ta ria de In fraes trutu ra e Log ís tica

SUSEP Superin tendênc ia de Seguros P rivados
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TCE PR Tribunal de Contas do Estado do Paraná

7.3 Defin ições:

7.3 .1 Para es ta lic ita ção serão usadas as defin ições con tidas no art. 6 .º da Lei Federa l n .º
14 .133/2021 e no art. 2 .º do Decre to Es tadua l n .º 10 .086/2022.
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COND IÇÕES ESPEC ÍF ICAS DO PREGÃO

1 CR ITÉR IO DE ACEITAB IL IDADE DE PREÇOS: PREÇO MÁXIMO

Encerrada a fase de lances, após a negoc iação, serão desclass ificadas as propos tas que
perm anecerem acim a dos va lores un itá rios m áx im os e to tais m áxim os fixados nes te Ed ita l.

2 CR ITÉR IO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS :
2.1 . Na fase de dispu ta , o crité rio de ace itabilidade de preços no s is tem a de com pras e le trôn icas é o
va lor un itário , fixado nes te ed ita l.
2.1 .1 . Os va lores que perm anecerem ac im a do(s ) va lor(es ) un itá rio (s ) m áx im o(s ) e to tal(is )
m áxim o(s) fixado(s ) nes te ed ita l serão desc lass ificados .
2.2 . O ju lgam ento das propos tas será rea lizado de acordo com crité rio de MENOR PREÇO .
2.3 . Encerrada a fase de lances, após a negoc iação , as propos tas que perm anecerem ac im a do(s )
va lor(es ) un itá rio (s ) m áx im o(s ) e to ta l(is ) m áxim o(s) fixado(s ) nes te ed ita l, se rão desc lass ificadas.

3 PRAZO M ÍN IMO DE VALIDADE DAS PROPOSTAS:

O prazo de va lidade das propos tas , que deverão consta r no Descritivo das P ropos tas de P reços
(Anexo II), não poderá ser in ferior a 90 (noven ta ) d ias , contados a partir da data de abe rtura da
lic itação .

4 V IG ÊNC IA :
4.1 A vigênc ia do con tra to se in ic ia com a ass ina tu ra do contra to e é de 300 (trezentos) d ias
con tados a partir do té rm ino do prazo de execução.
4.2 O prazo de execução do con tra to é de 210 (duzentos e dez) d ias corridos , contados a partir da
da ta estabelec ida na O rdem de Serv iço.
4.2 .1 A presen te con tra tação ado tará com o reg im e de execução a Em preitada por P reço Unitá rio .
4.2 .2 O prazo de vigência será au tom aticam ente pro rrogado quando seu obje to não fo r conclu ído no
período firm ado no contra to , respe itadas as d isposições con tidas no art. 111 da Lei Federa l n .º
14 .133/2021 .

5 GARANT IA:
Será ex ig ida garan tia da execução do con tra to , na form a da cláusu la 12 da M inu ta de Contra to
(Anexo I).

6 CONSÓRC IO :

6.1 Não será perm itida a partic ipação de em presas em regim e de consó rc io , confo rm e justifica tiva
técn ica e econôm ica constante do procedim ento adm in is tra tivo .

8 ANEXOS:

Anexo I - M inuta do Contrato Adm inis tra tivo

Anexo II - M ode lo da Carta P roposta de Preços
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Anexo III - M ode lo da Dec la ração de M ic roem presa ou Em presa de Pequeno Porte

Anexo IV - M ode lo da Dec la ração de Responsabilidade Técn ica

Anexo V - Mode lo da Dec la ração de Cum prim en to de Ex igências Lega is e Cons tituc iona is

Anexo V I - M ode lo do Term o de V is ita Técn ica e C iência das Cond ições Loca is (V is to ria )

Anexo V II - M ode lo da Dec la ração de Com prom isso de U tiliza ção de P rodu tos e
Subprodutos de Made ira e de Gerenc iam ento de Resíduos da Construção C iv il

Anexo V III - M ode lo da Dec la ração de A tend im ento aos Requ is itos de Hab ilita ção e
Capac idade O perac iona l F inance ira

Anexo IX - P lan ilha de Encargos Soc ia is Sobre Custos da Mão de Obra Horis ta

Anexo X - Mode lo da P lan ilha para Cá lcu lo do BD I

Anexo X I - P lan ilha(s) do BD I Referenc ial

Anexo X II - P lan ilha(s) O rçam entá ria (s ) de Refe rência

Anexo X III - E lem ento (s ) Técn ico (s) Ins tru to r(es)

Anexo X IV - Docum ento s de Habilitação

Anexo XV

Anexo XV I

Anexo XVII

- Decla ração de LGPD

D ispensa de V is ita Técn ica

M inuta da O rdem de Serv iço

Anexo XV III - Pasta Técn ica - P ro je to básico, M em oria l descritivo, P ro je tos e P lan ilhas
com plem enta res e outros.

Anexo X IX - Pasta Técn ica 1.1 - M atriz de R iscos , P lan ilha O rçam entá ria , C ronog ram a e
ou tros .



GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ
SECRETAR IA DA C IÊNC IA , TECNOLOG IA E ENS INO SUPER IOR

UN IVERS IDADE ESTADUAL DO PARANÁ - UNESPAR
PRÓ -RE ITOR IA DE ADM IN ISTRAÇÃO E F INANÇAS - PRAF

D IV ISÃO DE ADM IN ISTRAÇÃO E FINANÇAS – DAF – CUR IT IBA I

P rotoco lo n°22 .401 .878-9 P regão E le trôn ico n° ED ITAL GMS :1108/2024 (pág ina 7 de 61)

COND IÇÕES GERAIS DO PREGÃO

1 A REAL IZAÇÃO DO PREGÃO

1.1 O pregão será rea lizado por m e io e le trôn ico, no s is tem a de com pras e le trôn icas do Porta l de
Com pras do Gove rno Federa l, na página https ://www.gov.b r/com pras

1.2 O pregão será conduzido por se rvidor(a ) púb lico(a) denom inado(a ) pregoeiro (a), m ed iante a
inserção e o m on itoram ento de dados gerados ou trans feridos para o s is tem a de com pras e le trôn icas
adotado pe la Adm in is tração es tadual (Porta l do Com pras Paraná - www.com prasparana .p r.gov.b r).

1.3 O (a) p regoeiro (a ) exercerá as atribu ições prev is tas no artigo 4.º do Decre to n.º 10.086, de 2022.

1.4 Para acesso ao sis tem a de com pras e le trôn icas , os in teressados deverão se credenc ia r e obte r
chave de identificação e senha pessoa l do s is tem a de com pras e le trôn icas do Porta l de Com pras
Públicas do G overno Federa l (h ttps ://www.gov.b r/com pras) e para o sis tem a de com pras e le trôn icas
adotado pe la Adm in is tração Estadual Porta l Nac iona l de Com pras Públicas , con form e ins truções que
podem ser obtidas na pág ina https ://www.gov.br/com pras ou , a inda, por m eio do 0800.978.9001
(suporte técn ico ).

1.4 .1 O credenc iam ento do in teressado e de seu representante junto ao s is tem a de com pras
e le trôn icas ado tado pela Adm in is tra ção estadual [Po rta l do Com pras do G overno Federa l]. im p lica a
sua responsab ilidade lega l pe los atos praticados e presunção de capac idade para a rea lização das
transações ine rentes ao pregão e le trôn ico.

1.5 Cabe ao lic itante acom panha r as operações no s is tem a e le trôn ico duran te a sessão pública do
pregão, ficando responsáve l pe lo ônus decorren te da perda de negócios d ian te da inobservânc ia de
quaisque r m ensagens em itidas pe lo s is tem a ou de sua desconexão.

2 EX IGÊNC IAS PARA PART IC IPAÇÃO

2.1 Poderão partic ip ar des te P regão in te re ssados cu jo ram o de a tiv idade se ja com patíve l com o obje to
des ta lic itação e que apresen tem os docum entos exig idos para hab ilita ção .

2.2 Os intere ssados em partic ipar do pregão devem dispor de chave de identificação e senha pessoal
do s is tem a de com pras e le trôn icas, nos term os do Item 1 do presen te Edita l.

2.3 Não pode rão partic ipar des ta lic ita ção pessoas fís icas ou juríd icas que:

2.3 .1 tenham sido dec la radas in idôneas no âm bito da Un ião , Es tados , D is trito Federa l e Mun ic íp ios ,
em qua lquer esfe ra da Adm in is tra ção Púb lica ;

2.3 .2 constitu íram as pessoas ju ríd icas que fo ram apenadas con form e item 2.3.1 , enquan to
perdura rem as causas das penalidades , independen tem ente de nova pessoa ju ríd ica que vierem a
constitu ir ou de outra em que figu rarem com o sóc ios ;

2.3 .3 tenham sóc ios com uns com as pessoas ju ríd icas re fe ridas no item 2.3.2 ;

2.3 .4 não func ionem no País , se encon trem sob fa lênc ia , d isso lução ou liqu idação, bem com o as
pessoas fís icas sob inso lvênc ia ;

2.3 .5 mantenha v íncu lo de na tu reza técn ica, com ercia l, econôm ica, financeira, trabalhis ta ou c ivil com
dirigente do órgão ou entidade contra tante ou com agen te púb lico que desem penhe função na
lic itação ou atue na fisca lização ou na ges tão do contra to , ou que deles se ja côn juge , com panhe iro ou
parente em linha re ta , co la tera l ou por afin idade , a té o terce iro grau;

2.3 .6 o serv idor ou d irigente de órgão ou entidade estadua l, bem com o a em presa da qua l figurem
com o sócios, d irigen tes ou da qua l partic ipem ind ire tam ente .
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2.3 .6 .1 Cons ide ra-se partic ipa ção ind ireta a exis tênc ia de qua lquer v íncu lo de natu reza técn ica ,
com ercia l, econôm ica , finance ira ou traba lh is ta .

2.3 .7 As pessoas fís icas e ju ríd icas de que tra ta o art. 14 da Lei Federa l n .º 14.133, de 2021.

2.4 A partic ipação nesta lic itação im plica ace itação das cond ições estabe lec idas no ed ita l e na
leg is lação ap licáve l.

2.5 A lém destas cond ições gera is , deverão ser obedecidas as exigências espec íficas de partic ipação
fixadas no edita l.

2.6 O (a) pregoe iro (a) ve rificará o eventua l descum prim ento das cond ições de partic ipação,
espec ia lm ente quan to à ex is tênc ia de sanção que im peça a partic ipa ção no certam e ou a futura
con tra tação.

3. DA VISTOR IA

3.1 So lic itam os a rea liza ção da vis ita técn ica ao loca l do obje to para a form ação de preço a ser
apresentado no certam e lic ita tório . N es ta ocasião deverão ser ve rificadas even tua is ocorrênc ias que
possam d ificu lta r a rea liza ção dos serv iços, ta is com o, log ís tica de acesso ao terreno , ins ta lações de
equipam entos , en tre ou tros . A vis ita técn ica deverá ser agendada prev iam ente com a D iv isão
Adm in is tra tiva do Cam pus Curitiba I, a se rea liza r a té o ú ltim o d ia ú til an terior à data fixada para a
abertu ra da sessão púb lica , com o obje tivo de in te ira r-se das condições e grau de dificu ldade

ex is tentes, pe lo e-m a il: com pras.lic itacoes.em bap@ unespar.edu.br ou pe lo te le fone (41) 3515-3948
e/ou (41) 3515-3940 ou 3945 .

3.1 .1 O agendam ento deverá ser fe ito em até do is d ias an te rio res à data da abertura da sessão do
pregão e le trôn ico.

3.1 .2 Os lic itan tes deverão apresen tar dec laração fo rm al ass inada pelo responsáve l técn ico do
lic itan te acerca do conhec im ento p leno das cond ições e pecu lia ridades da con tra ta ção , con fo rm e
m ode lo constante no Anexo V I deste Edita l.

3.1 .3 A não rea liza ção da vis to ria não poderá em basar pos terio res a legações de desconhec im ento
das ins ta lações , dúv idas ou esquec im entos de qua isque r de ta lhes dos loca is da prestação dos
serviços , devendo o lic itante vencedor assum ir os ônus dos serviços decorrentes.

3.1 .4 Nenhum lic itan te poderá a legar desconhec im ento das condições e grau de dificu ldade
ex is tentes com o justifica tiva para se ex im ir das obrig ações assum idas ou em favor de eventua is
pre tensões de acrésc im os de preços em decorrênc ia da execução do obje to .

4 PROPOSTA IN IC IAL

4.1 Antes de pos tar a propos ta com erc ia l em form u lá rio e le trôn ico , o lic itan te deve rá m an ifes tar, em
cam po próprio do s is tem a de com pras e le trôn icas:

4.1 .1 o pleno conhec im ento e atend im ento às exigênc ias de hab ilita ção e dem ais condições previs tas
no ed ita l;

4.1 .2 a sua condição de m icroem presa, de em presa de pequeno porte ou de m ic roem preendedor
ind iv idua l para usu fru ir dos bene fíc ios da Le i Com plem entar Federa l n .º 123 , de 2006.

4.2 A propos ta de preço in ic ia l deverá ser env iada por m e io de fo rm ulá rio e le trôn ico no s is tem a de
com pras e le trôn icas no prazo previs to no edita l, de acordo com o crité rio de d ispu ta estabe lec ido no
ed ita l.

4.2 .1 A propos ta reg is trada pode rá ser a lte rada ou desis tida até a data e hora de fin ida no edita l. Após
o prazo prev is to para aco lh im ento das propos tas , o s is tem a e le trôn ico não ace ita rá inc lusão ,
a lte ração ou des is tênc ia da(s ) propos ta(s ).

4.3 . O sistem a ordenará , au tom aticam ente , as propostas c lass ificadas pelo(a) p regoe iro (a ), sendo
que som ente es tas partic iparão da fase de lances .
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4.4 . O (a) P regoe iro(a), verificará as propos tas apresen tadas, inc lus ive quan to à exequ ibilidade , e
desc lass ificará aquelas que não es te jam em confo rm idade com os requis itos es tabe lec idos neste
Ed ita l.

5. DO PREENCH IM ENTO DA PROPOSTA

5.1 O lic itan te deverá enviar sua propos ta m ed ian te o preench im ento , no s is tem a ele trôn ico , dos
seguin tes cam pos:

5.1 .1 Valor un itá rio e to ta l do item ;

5.1 .2 Prazo de va lidade da propos ta ;

5.1 .3 Descrição deta lhada do ob je to , con tendo as in fo rm ações s im ilares à especificação contida nos
e lem entos técn icos ins tru to res : ind icando , no que fo r ap licáve l, o m odelo , p razo de va lidade ou de
garant ia , quando fo r o caso .

5.2 Todas as especificações do ob je to contidas na proposta vincu lam o Contra tado .

5.3 Nos valores propos tos es tarão inc lusos todos os cus tos operac iona is , encargos previdenciá rios ,
traba lh is tas , tr ibu tá rios , com erc ia is e qua isque r outros que inc idam d ireta ou ind iretam ente na
prestação dos serv iços de engenharia .

5.4 Os preços o fertados , tan to na propos ta in ic ia l, quan to na etapa de lances, se rão de exclus iva
responsab ilidade do lic itan te , não lhe ass is tindo o dire ito de p le itear qua lquer a lteração , sob alegação
de erro , om issão ou qua lquer outro pre tex to .

5.5 O prazo de va lidade da propos ta não será in fe rio r a 90 (noventa ) d ias , a con tar da da ta de sua
apresentação .

5.6 As ofe rtas de propos tas dos lic itantes devem respe ita r os preços máx im os es tabe lec idos neste
Ed ita l.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO , CLASS IF ICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES
6.1 A abertura da presente lic ita ção dar-se-á em sessão púb lica , po r m e io de sis tem a e le trôn ico, na
da ta , ho rá rio e loca l ind icados neste Edita l.
6.2 O (a) P regoe iro (a ) ve rificará as propos tas apresen tadas , desc lass ificando aque las que não
es te jam em conform idade com os requis itos es tabe lec idos nes te Ed ita l, contenham víc ios insanáve is
ou não apresen tem as espec if icações técn icas ex ig idas nos E lem entos Técn icos Ins tru to res .
6.2 .1 Tam bém será desc lass ificada a propos ta que iden tifique o lic itan te .
6.2 .2 A desc lass ificação será sem pre fundam entada e reg is trada no sis tem a, com acom panham ento
em tem po rea l por todos os partic ipan tes .
6.2 .3 A não desclass ificação da propos ta não im pede o seu ju lgam ento de fin itivo em sen tido con trá rio ,
levado a efe ito na fase de ace itação .
6.3 O sis tem a ordena rá au tom aticam ente as propos tas c lass ificadas, sendo que som ente es tas
partic ipa rão da fase de lances .
6.4 O sistem a d ispon ib iliza rá cam po próprio para troca de m ensagens entre o(a ) P regoe iro (a ) e os
lic itan tes .
6.5 In ic iada a etapa com petitiva , os lic itantes deverão encam inhar lances exc lus ivam ente por m eio do
s is tem a ele trôn ico, sendo im ed ia tam ente in fo rm ados do seu receb im ento e do va lor cons ignado no
reg is tro.
6.5 .1 O lance deverá ser o fertado de acordo com o crité rio de d ispu ta fixado no item 2 Das Condições
Espec íficas des te Edita l.
6.6 Os lic itan tes poderão ofe recer lances sucess ivos, observando o horá rio fixado para abertu ra da
sessão e as regras es tabe lec idas no Edita l.
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6.7 O lic itan te som ente poderá ofe recer lance de va lor in fe rior ou percen tua l de desconto superio r ao
ú ltim o por e le ofe rtado e reg is trado pe lo s is tem a.
6.8 Será adotado para o envio de lances no pregão e le trôn ico o m odo de dispu ta “abe rto ”, em que os
lic itan tes apresenta rão lances públicos e sucess ivos , com prorrogações
6.9 A etapa de lances da sessão púb lica terá duração de 10 (dez) m inutos e , após isso, se rá
pro rrogada autom aticam ente pe lo s is tem a quando houver lance ofe rtado nos ú ltim os dois m inutos do
período de duração da sessão pública .
6.10 A prorrogação autom á tica da e tapa de lances, de que tra ta o item anterior, se rá de 02 (do is)
m inutos e ocorrerá sucess ivam ente sem pre que houve r lances env iados nesse período de
pro rrogação , inc lus ive no caso de lances in te rm ediários .
6.11 Não havendo novos lances na form a estabe lec ida nos itens an teriores , a sessão púb lica
encerrar-se -á au tom aticam ente.
6.12 Encerrada a fase com petitiva sem que haja a pro rrogação au tomá tica pe lo s is tem a, poderá o
pregoe iro , assessorado pela equ ipe de apo io , jus tificadam ente , adm itir o re in íc io da sessão púb lica
de lances, em pro l da consecução do m elhor p reço.
6.13 Não serão ace itos do is ou m a is lances de m esm o valo r, preva lecendo aquele que for receb ido e
reg is trado em prim eiro lugar.
6.14 Duran te o transcurso da sessão púb lica , os lic itan tes serão in fo rm ados , em tem po rea l, do va lo r
do m enor lance reg is trado, vedada a iden tificação do lic itan te .
6.15 No caso de desconexão com o(a) P regoeiro(a ), no decorrer da e tapa com petitiva do P regão , o
s is tem a ele trôn ico poderá perm anecer acessíve l aos lic itantes para a recepção dos lances .
6.16 Quando a desconexão do sis tem a ele trôn ico para o(a) pregoeiro (a) pers is tir por tem po superio r
a dez m inu tos, a sessão pública será suspensa e re in ic iada som ente após decorrid as , no m ín im o,
vin te e qua tro horas da com un icação do fa to pe lo (a ) P regoe iro (a ) aos partic ipan tes , no sítio e le trôn ico
utilizado para d ivu lga ção .
6.17 O Crité rio de ju lgam ento ado tado será o menor p reço , con form e defin ido nes te Ed ita l e seus
anexos.
6.18 Caso o lic itan te não apresen te lances, concorrerá com o valo r de sua propos ta .
6.19 Em rela ção a itens não exc lus ivos para partic ipa ção de m ic roem presas, em presas de pequeno
porte e m icroem preendedores ind iv idua is , um a vez encerrada a e tapa de lances , será efe tivada a
verificação do porte da en tidade em presaria l. O s is tem a iden tifica rá em coluna própria as
m ic roem presas, as em presas de pequeno porte e m ic roem preendedores ind iv iduais partic ipan tes,
procedendo à com paração com os va lores da prim eira co locada , se es ta fo r em presa de m aior porte,
ass im com o das dem ais c lass ificadas, para o fim de ap lica r-se o d ispos to nos arts . 44 e 45 da Le i
Com plem enta r Federa l n .º 123 , de 2006 .
6.20 Nessas condições, as propos tas de m ic roem presas, em presas de pequeno porte e
m ic roem preendedores ind iv idua is que se encon trarem na fa ixa de até 5% (c inco por cen to) ac im a da
m elhor p roposta ou m e lhor lance serão cons ideradas em patadas com a prim eira co locada .
6.21 A ME, EPP ou MEI m a is bem class ificada , nos term os do item ante rior, te rá o d ire ito de
encam inhar um a últim a ofe rta para desem pate , obriga toriam ente em va lor in fe rio r ao da prim eira
co locada , no prazo de 5 (c inco) m inu tos contro lados pelo s is tem a, con tados após a com un icação
au tom ática para tanto .
6.22 Caso a m ic roem presa , a em presa de pequeno porte ou o m icroem preendedor ind iv idual m elhor
c lass ificado des is ta ou não se m anifes te no prazo estabelec ido, se rão convocadas as dem ais
lic itan tes na condição de ME , EPP ou MEI que se encon trem naquele in te rva lo de 5% (c inco por
cen to ), na ordem de class ificação , para o exercíc io do m esm o d ire ito , no prazo es tabe lec ido no
sub item ante rio r.
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6.23 No caso de equiva lênc ia dos va lores apresen tados pe las m icroem presas , em presas de pequeno
porte e m ic roem preendedores ind iv idua is que se encon trem nos in te rvalos estabe lec idos nos
sub itens anteriores, será rea lizado sorte io en tre e las para que se iden tifique aque la que prim eiro
pode rá apresen tar m e lhor o ferta .
6.24 Só poderá haver em pate entre propos tas igua is (não segu idas de lances), ou entre lances fina is
da fase fechada do m odo de d ispu ta abe rto e fechado .
6.25 Havendo eventua l em pate en tre propostas ou lances , o crité rio de desem pate será aque le
previs to no art. 60 da Lei n .º 14.133, de 2021.
6.26 Pers is tindo o em pate, a propos ta vencedo ra será sorteada pelo s is tem a e le trôn ico den tre as
propos ta s ou os lances em patados .
6.27 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública , o(a ) p regoeiro (a ) deverá encam inhar,
pe lo s is tem a e le trôn ico, con traproposta ao lic itan te que tenha apresentado o m e lhor p reço, para que
se ja obtida m e lhor proposta, vedada a negociação em cond ições d ife rentes das prev is tas nes te Ed ita l.
6.27.1 A negoc iação será rea lizada por m e io do s is tem a, podendo ser acom panhada pe los dem a is
lic itan tes .
6.27.2 O (a) p regoeiro (a ) so lic ita rá ao lic itan te m a is bem c lass ificado que, no prazo de 02 (dois) d ias,
env ie a propos ta adequada ao ú ltim o lance o fertado após a negoc iação realizada , acom panhada , se
for o caso, dos docum entos com p lem enta res, quando necessários à confirm ação daqueles ex ig idos
nes te Edita l e já apresen tados .
6.27.3 É facu ltado ao(a ) p regoe iro (a ) pro rrogar o prazo es tabe lec ido , a partir de so lic itação
fundam entada fe ita no chat pe lo lic itan te , an te s de findo o prazo prev is to no item 6.27 .2 .
6.28 Após a negoc iação do preço, o(a ) P regoeiro(a) in ic iará a fase de ace itação e ju lgam ento da
propos ta .

7. DA ACEITAB ILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

7.1 Encerrada a etapa de negociação , o pregoe iro exam inará a proposta c lass ificada em prim eiro
lugar quan to à adequação ao obje to e à com patib ilidade do preço em re lação ao m áx im o estipu lado
para con trata ção nes te Ed ita l e em seus anexos , observado o disposto no art. 95 do Decre to n.º
10 .086, de 2022 .

7.1 .1 . A aná lise da exequibilidade da propos ta de preços deverá ser realizada com o auxílio da
P lan ilha de Custos e Form ação de Preços, a ser p reenchida pe lo lic itante em re lação à sua propos ta
fina l, con form e anexo deste Edita l.

7.1 .2 . A P lan ilha de Custos e Form ação de Preços deverá ser encam inhada pe lo lic itan te
exc lus ivam ente v ia s is tem a, no prazo de 04 (quatro ) d ias ú te is , contado da so lic itação do pregoe iro ,
com os respec tivos va lores readequados ao lance vencedo r, e será analisada pe lo P regoeiro no
m omento da ace itação do lance vencedor.

7.1 .3 A ex is tênc ia de va lo res de serviços un itá rios iso lados, na p lan ilha orçam entá ria do lic itan te ,
in fe rio res aos serviços un itá rios da p lan ilha orçam entá ria re ferenc ia l não carac teriza m otivo sufic iente
para a desclass ificação da proposta , desde que aqueles va lores se jam va lo res adequados ,
m antendo-se o va lor da propos ta .

7.2 Será desclass ificada a propos ta ou o lance vencedor que :

7.2 .1 não es tiverem em conform idade com os requis itos es tabe lec idos nes te ed ita l;

7.2 .2 con tenha v íc io insanáve l ou ilega lidade ;

7.2 .3 não apresen te as especificações técn icas ex ig idas nos e lem entos técn icos instruto res ;

7.2 .4 apresen tar preço fina l superio r ao preço m áx im o fixado , percentua l de desconto in fe rio r ao
m ín im o ex ig ido , ou que apresen tar p reço m anifes tam ente inexequ íve l;

7.2 .4 .1 Cons ide ra -se inexequ íve l a p ropos ta que apresente preços g loba l ou unitários s im bólicos,
irr isórios ou de va lor ze ro, incom patíve is com os preços dos insum os e sa lá rios de m ercado,
acresc idos dos respec tivos encargos , a inda que o ato convocató rio da lic ita ção não tenha
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es tabe lec ido lim ites m ín im os, exceto quando se refe rirem a m ate ria is e ins ta lações de propriedade do
próprio lic itan te , pa ra os qua is e le renunc ie a parce la ou à to ta lidade da rem unera ção .

7.3 serão cons ide radas inexequ íve is as propos tas cu jos va lores fo rem infe rio res a 75% (se tenta e
c inco por cento) do va lo r orçado pe la Adm in is tra ção .

7.3 .1 Se houve r ind íc ios de inexequibilidade da propos ta de preço , ou em caso da necess idade de
esc la rec im entos com plem enta res , pode rão ser e fe tuadas d iligênc ias , na form a do previs to no art. 92
do Decre to n.º 10 .086, de 2022, para que a em presa com prove a exequib ilidade da proposta.

7.4 será ex ig ida garan tia ad ic iona l do lic itan te vencedor cu ja p ropos ta for in ferio r a 85% (o iten ta e
c inco por cen to) do va lor o rçado pe la Adm inis tra ção, equ iva lente à d ife rença entre es te ú ltim o e o
va lor da propos ta , sem pre ju ízo das dem ais garantias ex ig íve is de acordo com o previs to na Le i
14 .133/2021 .

7.5 Qualque r in te ressado pode rá reque re r que se realizem diligênc ias para afe rir a exequ ib ilidade e a
lega lidade das propos tas , devendo apresen tar as provas ou os ind íc ios que fundam entam a suspe ita .

7.6 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a rea lização de d iligênc ias,
com vis tas ao saneam ento das propostas , a sessão pública som ente pode rá ser re in ic iada m ed iante
av iso prév io no sis tem a com , no m ín im o, vin te e qua tro horas de an tecedênc ia , e a ocorrênc ia será
reg is trada em ata.

7.7 O Pregoe iro poderá convocar o lic itante para env ia r docum ento d ig ita l com plem entar, por m eio de
func iona lidade d ispon íve l no s is tem a, no prazo de 24 (v in te e qua tro) horas, sob pena de não
ace itação da propos ta .

7.7 .1 É facu ltado ao pregoeiro prorrogar o prazo es tabe lec ido , a partir de so lic ita ção fundam entada
fe ita no cha t pe lo lic itan te , antes de findo o prazo .

7.7 .2 Dentre os docum entos pass íve is de so lic itação pelo P regoe iro , des tacam -se as p lan ilhas
orçam entárias readequadas com o valor fina l o fertado.

7.8 Todos os dados in form ados pe lo lic itan te em sua plan ilha orçam entária deverão refle tir com
fide lidade os cus tos especificados , a m argem de lucro pre tend ida e as despesas ind ire ta s.

7.9 O Pregoeiro analisará a com patib ilidade dos preços un itá rios apresen tados na P lan ilha de Custos
e Form ação de Preços com os da p lan ilha orçam entária re fe renc ia l;

7.10 Se a propos ta ou lance vencedor fo r desc lass ificado , o P regoeiro exam inará a propos ta ou lance
subsequente , e , ass im sucess ivam ente, na ordem de c lass ificação.

7.11 Havendo necess idade, o P regoe iro suspenderá a sessão, in form ando no cha t a nova da ta e
horário para a sua con tinuidade.

7.12 O Pregoeiro pode rá encam inhar, po r m e io do s is tem a e le trôn ico , con trapropos ta ao lic itan te que
apresentou o lance m ais vantajoso, com o fim de negoc iar a ob tenção de m elhor preço , vedada a
negoc iação em condições d iversas das prev is tas neste Edita l.

7.13 Tam bém nas hipó teses em que o Pregoeiro não ace ita r a propos ta e passar à subsequente ,
pode rá negoc ia r com o lic itan te para que se ja obtido preço m elhor.

7.14 A negoc iação será realizada por m eio do s is tem a, podendo ser acom panhada pe los dem a is
lic itan tes .

7.15 Nos itens não exc lus ivos para a partic ipa ção de m icroem presas e em presas de pequeno porte,
sem pre que a propos ta não for ace ita , e antes de o P regoe iro passar à subsequen te , haverá nova
verificação , pe lo s is tem a, da even tua l ocorrênc ia do em pate fic to , p revis to nos artigos 44 e 45 da Le i
Com plem enta r Federa l n º 123, de 2006, segu indo-se a d isc ip lina an tes estabe lec ida, se fo r o caso .

7.16 Encerrada a aná lise quanto à ace itação da propos ta , o pregoeiro verifica rá a hab ilitação do
lic itan te , observado o dispos to neste Edita l.

8. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HAB IL ITAÇÃO

8.1 Os lic itantes encam inharão, exc lus ivam ente por m eio de s is tem a e le trôn ico, a p ropos ta com a
descrição do obje to o fertado e o preço fina l p ropos to (confo rm e m odelo do Anexo II) e os docum entos
de habilitação (conform e Anexo X IV ), a té a data e o horário estabe lec idos pe lo(a) p regoeiro (a ).
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8.2 O env io da propos ta ocorre rá por m e io de chave de acesso e senha.

8.3 Os lic itan tes poderão de ixa r de apresen ta r os docum entos de habilita ção que cons tem no sis tem a
de reg is tro cadas tra l un ificado dispon íve l no Porta l Naciona l de Contra tações Públicas (PNCP) ou do
Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná , desde que os re fe ridos docum entos
es te jam atua lizados , assegurado aos dem ais lic itantes o d ire ito de acesso aos dados cons tantes dos
s is tem as.

8.4 As M icroem presas , Em presas de Pequeno Porte e M ic roem preendedores Ind ividuais deverão
encam inhar a docum enta ção de habilita ção, a inda que haja a lgum a res trição de regula ridade fisca l e
traba lh is ta , nos term os do art. 43 , § 1º da Lei Com plem entar Federa l n .º 123 , de 2006 .

8.5 Incum birá ao lic itante acom panhar as operações no s is tem a e le trôn ico duran te a sessão pública
do Pregão , ficando responsáve l pe lo ônus decorrente da perda de negócios, d iante da inobservância
de quaisquer m ensagens em itidas pe lo s is tem a ou de sua desconexão.

8.6 Até a abertu ra da sessão pública , os lic itan tes poderão re tirar ou substitu ir a p ropos ta
an teriorm ente inserida no s is tem a.

8.7 Não será es tabelec ida , nessa etapa do certam e, o rdem de c lass ificação entre as propos tas
apresentadas , o que som ente ocorrerá após a rea liza ção dos proced im entos de negoc iação e
ju lgam ento da propos ta.

8.8 Os docum entos que com põem a propos ta e a hab ilitação do lic itan te m e lhor c lass ificado som ente
serão d ispon ib ilizados para ava liação do(a) pregoeiro (a) e para acesso púb lico após o encerram ento
do envio de lances fechados .

9. DESCR IT IVO DA PROPOSTA

9.1 A proposta deverá ser fo rm ulada de acordo com o va lor fina l da d ispu ta , sem emendas, rasuras
ou en tre linhas, ass inada por m e io e le trôn ico com uso de certificação dig ita l ICP -B ras il, pe lo
representante lega l do lic itante (ou seu procurador dev idam ente qua lificado) e deverá con te r, de
acordo com o mode lo defin ido neste ed ita l, a identificação da lic ita ção, o CNPJ e o nom e em presaria l
com ple to do lic itan te , a descrição do produto/serviço ofe rec ido para cada item e/ou lo te da lic ita ção; o
va lor g loba l, os p reços un itá rios e g loba is por item e/ou lo te , cotados em moeda corren te nac ional; e o
prazo de va lidade da propos ta , que não poderá ser in fe rio r ao estabe lec ido no edita l.

9.1 .1 A proposta defin itiva deverá observa r os preços unitá rios m áx im os da p lan ilha de com pos ição
de preços fixada pelo ed ita l e seus anexos , sob pena de desc lass ificação, inc lus ive quando o(s ) lo te(s )
reun ir(em ) itens d iversos e independente do crité rio de d ispu ta .

9.1 .2 Consta tado erro de cá lcu lo em qua lquer operação, o(a) pregoe iro(a ) poderá e fe tua r d iligênc ia
visando sanar o erro ou fa lha , desde que não a lte rem a subs tânc ia da propos ta , do docum ento e sua
va lidade juríd ica .

9.2 Para a P ropos ta de Preços o lic itante a rrem atante , po r m e io de s is tem a e le trôn ico , deverá
en tregar:

9.3 A Carta P roposta de P reços , con form e Anexo II, deverá conter as seguin tes in fo rm ações :

9.3 .1 Preço to ta l fina l p ropos to, cotado em reais , em algarism os e por ex tenso , com duas casas
dec im ais , e a inda de acordo com o item 8.3 e seus sub itens da M inu ta do Contra to ;

9.3 .2 Prazo de va lidade da proposta não in fe rio r a 90 (noventa ) d ias, con tados a partir da data de
abertu ra da lic ita ção;

9.3 .3 Ass ina tu ra do representante lega l, iden tificando-o com o nom e e o CPF ;

9.3 .4 Razão Soc ia l e CNPJ do lic itan te ;

9.3 .5 Caso ha ja d ivergênc ia en tre o va lor da propos ta num érico e o va lo r por extenso, p reva lecerá
es te ú ltim o ;
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9.3 .6 No arredondam ento do cá lcu lo do preço a ser apresen tado na Carta propos ta , deverá ser
conside rado som ente duas casas dec im a is após a v írgu la , desprezando-se as dem ais.

9.4 Cons idera -se com o represen tan te lega l qua lque r pessoa credenc iada pe lo lic itan te , m ed ian te
con tra to , procuração ou docum ento equ iva lente .

9.4 .1 Observação : cada credenc iado pode rá representar apenas um lic itan te .

9.5 As M icroem presas ou Em presas de Pequeno Porte deverão anexar:

9.5 .1 A declaração de que o lic itan te se enquad ra na cond ição de M ic roem presa ou Em presa de
Pequeno Porte , não se inc lu indo nas s itua ções de que tra ta o artigo 3º, pa rágra fo 4 º, da Le i
Com plem enta r Federa l n º 123/2006 e suas a lterações , con form e Anexo III.

9.5 .1 .1 A fa ls idade de declara ção prestada ob je tivando os bene fíc ios institu ídos à M ic roem presa e
Em presa de Pequeno Porte caracte riza o crim e de que tra ta o artig o 299 do C ódigo Penal, sem
pre ju ízo de enquad ram ento em outras figuras pena is , bem com o suje itará a pessoa juríd ica à sanção
de im ped im ento de partic ipar de lic ita ções e de ser con tra tada por qua lquer ó rgão ou entidade da
Adm in is tração Pública pe lo prazo de a té c inco anos .

9.5 .2 Certidão S im plificada da Jun ta Com erc ia l ou docum ento equiva lente com os benefíc ios da Lei
Com plem enta r Federa l nº 123 /2006 e suas a lte rações, em itida em até no máx im o 60 (sessenta ) d ias
an tes da data prev is ta para a abe rtura da Lic itação.

9.5 .3 Demonstra tivo de Resultado do Exercíc io – DRE, a que se refe re a Reso lução n º 1 .418/2012 ,
de Conselho Federa l de Contabilidade – CFC , ou ou tra norm a que vie r a substitu ir.

9.5 .4 Em presas que não se enquadram na defin ição de M ic roem presa ou Em presa de Pequeno Po rte ,
ou a inda, que não dese jem usufru ir do tra tam ento d ife renc iado e favorec ido que es tabe lece a Le i
Com plem enta r Federa l n º 123 /2006 e suas a lte rações, es tão d ispensadas de apresen tar o
docum ento descrito no item ac im a. A não com provação da condição de M icroem presa e Em presa de
Pequeno Porte , im p lica partic ipação no p le ito sem os bene fíc ios da Le i C om plem entar Federa l n º
123/2006 e suas a lte rações .

9.5 .5 o lic itan te deverá entregar o C ronog ram a F ís ico-F inance iro , observado o va lo r p ropos to,
con tem plando o prazo de execução prev is to no Ed ita l e deverá cons iderar o preço g loba l da proposta ,
com etapas defin indo o avanço fís ico m ensa l e correspondente va lo r finance iro.

9.5 .5 .1 O C ronogram a F ís ico-F inance iro deverá preve r parce la s a cada 30 (trin ta ) d ias .

9.5 .5 .2 O C ronog ram a F ís ico-F inance iro apresen tado pela em presa vencedo ra do certam e deverá ser
aprovado pelo Ó rgão L ic itan te an tes da ass inatura do con tra to ;

9.5 .5 .3 O C ronog ram a F ís ico -F inanceiro deverá ser ass inado pelo Responsáve l Técn ico do lic itan te ,
com m enção do seu títu lo p rofiss iona l e núm ero da Carte ira P rofiss iona l;

9.5 .5 .4 A não apresen ta ção de C ronogram a F ís ico -F inanceiro ou com prazo diverso ao ex ig ido no
Ed ita l são m otivos de desc lass ificação da propos ta do lic itan te , po rém , incon fo rm idades m eram ente
form a is do cronogram a deverão ser saneadas no m omento da ass inatu ra do contra to .

9.6 A apresen ta ção dos docum entos cons tantes neste item faz prova de que o lic itan te arrem atan te :

9.6 .1 Tom ou conhecim ento de todas as in fo rm ações, e lem entos técn icos ins tru to res e das cond ições
loca is para o cum prim ento do ob je to da lic itação;

9.6 .2 Aceitou os term os des te Ed ita l;

9.6 .3 Sendo vencedo ra da lic itação assum irá in tegra l responsab ilidade pela perfe ita e com ple ta
execução dos serviços a serem con tra tados .

9.7 Todas as especificações do ob je to contidas na proposta vincu lam a Contra tada .

9.8 Nos valores propos tos es tarão inc lusos todos os cus tos operac iona is , encargos previdenciá rios ,
traba lh is tas , tr ibu tá rios , com erc ia is e qua isque r outros que inc idam d ireta ou ind iretam ente na
execução do ob je to .
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9.9 . Os preços ofe rtados, tanto na proposta in ic ia l, quanto na etapa de lances , serão de exc lus iva
responsab ilidade do lic itan te , não lhe ass is tindo o dire ito de p le itear qua lquer a lteração , sob alegação
de erro , om issão ou qua lquer outro pre tex to .

9.10 As ofertas de propos tas dos lic itan tes devem respeita r os preços máx im os es tabelec idos nes te
Ed ita l.

9.11 Nos te rm os do §1º do Art. 63 da Le i Federa l n .º 14 .133/2021 , o lic itan te deverá decla ra r, sob
pena de desclass ificação , que sua propos ta econôm ica com preende a in tegra lidade dos cus tos para
atend im ento dos d ire itos traba lh is tas assegurados na Constitu ição Federa l, nas le is traba lh is tas , nas
norm as in fra lega is , nas convenções co le tivas de traba lho e nos term os de a jus tam ento de conduta
vigen te na da ta de en trega das propos tas , conform e Anexo II.

10 . OS RECURSOS

10.1 Qualque r lic itan te pode rá, em cam po próprio do s is tem a de com pras e le trôn icas , m an ifestar de
form a im edia ta e m otivada a in tenção de recorrer, sob pena de prec lusão , em re lação às fases de
ju lgam ento e habilita ção, possu indo o prazo de 3 (três) d ias ú te is para apresen ta ção das razões
recursa is após a form a liza ção do té rm ino da etapa de antecede a ad jud icação .

10 .1 .1 As razões recursais devem ser apresen tadas exc lus ivam ente por m e io e le trôn ico e com uso de
certificação dig ita l ICP -B ras il.
10 .1 .2 Os dem ais lic itan tes fica rão desde logo in tim ados para apresenta r con trarrazões ao recurso no
prazo de 3 (três ) d ias úte is contados do té rm ino do prazo de apresentação das razões do recorrente ,
exc lus ivam ente por m e io e le trôn ico e ass inadas com uso de certificação d ig ita l ICP -B ras il.
10 .2 A não apresentação das razões recursos no prazo fixado im plica rá a decadênc ia do dire ito de
recorrer.

10 .3 As razões e as contrarrazões de recurso que não fo rem apresen tadas conform e o disposto nos
itens ante riores, ou subscritas por rep resen tante não habilitado ou não credenciado para responde r
pe lo lic itante , não serão conhecidas pe lo(a) p regoeiro (a ).
10 .4 O s au tos do processo de lic itação poderão ser acessados pe los in teressados no sis tem a E -
P ro toco lo no s ite h ttps ://www.e-p ro toco lo .pr.gov.br.
10 .5 O aco lh im ento do recurso im plica rá inva lidação apenas de a to insuscetíve l de aprove itam ento .

11. AD JUD ICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

11.1 Exam inada a ace itab ilidade da propos ta e a regularidade e a hab ilitação do lic itan te vencedo r, o
proced im ento lic ita tó rio será encam inhado pe lo (a) p regoeiro (a) à auto ridade m áxim a para
ad jud icação e hom ologação .

11.2 Será perm itida a ad judicação e a hom ologação parc ia l do proced im ento lic ita tório , quando o seu
ob je to possu ir m ais de um lote .

12 CONTRATO , RECEB IM ENTO E PAGAMENTO

12.1 O adjud ica tá rio será notificado para ass inar o con tra to ou re tirar a no ta de em penho (ou
docum ento equ iva len te ) no prazo de 05 (c inco) d ias ú te is , prorrogáve l a crité rio do órgão ou en tidade
con tra tan te , sob pena de deca ir do d ire ito à con tra ta ção e inc id ir nas pena lidades prev is tas neste
ed ita l.

12 .2 Para a assinatu ra do con tra to ou retirada da no ta de em penho , o ad jud ica tário deverá es ta r
c redenc iado no Porta l N ac iona l de Contra tações Púb licas (PNCP ) e no Cadas tro Un ificado de
Fornecedo res do Estado do Paraná – CAUFPR , m antendo as cond ições de hab ilita ção ex ig idas na
lic itação , para a com provação das condições de hab ilita ção consignadas no edita l, que deverão ser
m antidas pe lo lic itan te duran te a vigênc ia do contra to .

12 .3 Antes da ass inatu ra do con tra to , a Adm in is tra ção rea liza rá consu lta ao Cadas tro In fo rm ativo
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Estadua l – Cadin Estadual, ha ja v is ta a vedação contida no art. 3º, inc . I, da Le i Es tadua l nº 18.466,
de 2015.

12 .4 O adjud icatá rio deverá , antes da ass inatura do con trato , apresen tar P lan ilha O rçam entária para
aprovação do Ó rgão L ic itan te .

12 .5 O ad jud icatário deverá ass inar o Contra to no prazo m áx im o de 05 (c inco) d ias úte is após o
receb im ento da convocação , podendo ser prorrogado por igua l período m edian te jus tifica tiva idônea
aprovado pelo órgão lic itan te , con tados a partir do receb im ento do av iso, sob pena de deca ir do
d ire ito à contrata ção, sem pre ju ízo das sanções prev is tas neste Edita l.

12 .6 Se o adjud ica tá rio não apresenta r as com provações dos itens 12 .2 e 12.3 ou se recusar a
ass inar o contrato ou re tirar a nota de em penho , a Adm in is tra ção Pública poderá revogar a lic itação ,
sem pre ju ízo da aplicação das com inações prev is tas na Lei Federa l n .º 14.133/2021 , e do Decre to n.º
10 .086/2022 , ou a inda, convocar os lic itan tes rem anescentes, na ordem de c lass ificação , para a
ce leb ração do contrato nas cond ições ofe rtadas pelo lic itante vencedor.

12 .7 A recusa in jus tificada do adjud icatá rio ou a jus tifica tiva não ace ita pe la Adm in is tração, im plicará
a instauração de proced im ento adm in is trativo autônom o para eventual ap licação de sanções
adm in is tra tivas .

12 .8 Na h ipó tese de nenhum dos lic itantes ace itar a contrata ção nos te rm os do item 12.6 , a
Adm in is tração Púb lica pode rá convocar os lic itantes rem anescentes , na ordem de class ificação , para
a ce lebração do contra to nas condições o fertadas por es tes , desde que o va lor se ja igua l ou in fe rior
ao orçam ento es tim ado para a con tra tação , inc lus ive quan to aos preços atua lizados, nos te rm os do
ins trum ento convocató rio .

12 .9 A O rdem de Serv iço deverá ser ass inada pe lo con tra tado no prazo máx im o de até 05 (c inco)
d ias após a convocação pelo Ó rgão Lic itante , podendo ser p rorrogado por igua l período m edian te
jus tifica tiva idônea aprovado pelo órgão lic itan te .

12 .10 No ato da ass ina tura , a con tra tada fica obrigada a apresenta r:

12 .10 .1 Comprovação das condições de habilitação do Edita l, confo rm e Anexo X IV, as quais deverão
ser m antidas durante a v igênc ia do con tra to .

12 .10 .2 A certidão de reg is tro com vis to do CREA -PR e/ou CAU -PR , de acordo com o regulam ento
do respectivo conse lho de c lasse , da Lei Federa l n .º 5 .194/1966 , da Le i Federa l n .º 12 .378 /2010 .

12 .11 Os serviços lic itados serão libe rados para execução m ed ian te O rdem de Serv iço ,
subord inando-se às condições es tabe lec idas no con tra to a ser firm ado en tre as partes , devendo a
referida O rdem de Serv iço ser ass inada pelo represen tan te lega l do Contra tado .

12 .12 O Contra tado deverá com provar o víncu lo juríd ico de toda a equ ipe técn ica por m eio da
apresentação de docum entos (ou fo tocóp ias au tenticadas na fo rm a da Lei), confo rm e Anexo IV do
presente Edita l.

12 .13 Os profiss iona is ind icados pe lo L ic itante deverão partic ipar dos serviços ob je to des ta lic ita ção,
de acordo com o d ispos to no § 6 .º do artigo 67 da Le i Federa l n .º 14 .133 , de 2021 e atos norm ativos
dos respec tivos conse lhos pro fiss iona is .

12 .14 O contra tado deverá apresen ta r a ART do CREA e/ou o RRT do CAU , acom panhadas do
com provante de pagam ento do re fe rido docum ento até a da ta da ass inatura do Contrato .

12 .14 .1 Deverá ser regis trada a ART e/ou o RRT, confo rm e prece itua a leg is lação vigen te , em nom e
do Responsáve l Técn ico cons tante da Decla ração de Responsabilidade Técnica, ind icado con form e
Anexo IV.

12 .14 .2 Caso os P ro fiss iona is ind icados no Anexo IV se jam corresponsáve is , o con tra tado deverá
providenciar as ARTs e /ou RRTs Com plem entares para os P rofiss iona is , ins titu indo a
corresponsab ilidade técn ica na execução dos serv iços. As ARTs e/ou RRTs deverão corresponde r às
ativ idades que serão exerc idas pelos pro fiss iona is , lim itadas ao respec tivo grau de responsabilidade.
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12 .15 Os pagam entos ficarão condic ionados à prév ia in fo rm ação pe lo credor dos dados da conta
corren te junto à ins titu ição finance ira con tra tada pe lo Estado , confo rm e o d ispos to no Decreto
Es tadua l n .º 4 .505 , de 2016, ressa lvadas as exceções prev is tas na m esm a norm a.

12 .16 A entrega, o receb im ento do ob je to da lic ita ção e os pagam entos serão efe tuados no loca l, nos
prazos e na fo rm a estabe le c ida nos anexos deste ed ita l.

12 .17 Nos casos de even tua is atrasos de pagam ento , desde que o contratado não tenha concorrido
para tanto , fica convenc ionado que a taxa de com pensação financeira dev ida pe la Con tra tan te , entre
a data do venc im ento e o efe tivo ad im p lem ento da parce la , é ca lcu lada m ed ian te a aplicação da
seguin te fó rm u la:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos m ora tó rios ;

N = Núm ero de dias en tre a da ta prev is ta para o pagam ento e a do efe tivo pagam ento ;

VP = Valo r da parce la a ser paga .

I = Índ ice de com pensação finance ira = 0 ,00016438 , ass im apurado:

I =
(TX )

I = (6 /100 )

365

I = 0 ,00016438

TX = Percen tua l da taxa
anua l = 6% .

12 .18 Antes de cada pagam ento, o contra tan te deverá rea liza r consu lta no Porta l N ac iona l de
Contra tações Púb licas e no Cadas tro Un ificado de Fornecedo res do Estado do Paraná – CAUFPR
para ve rificar a m anutenção das condições de hab ilitação de fin idas nes te ed ita l.

13 . SUBCONTRATAÇÃO

13 .1 Não será adm itida a subcontra tação do ob je to lic ita tó rio .

14 ALTERAÇÃO SUBJET IVA

14.1 É adm issíve l a con tinu idade do Contrato adm in is tra tivo quando houver fusão , c isão ou
incorporação do Contra tado com outra pessoa juríd ica , desde que :

a) se jam observados pe la nova pessoa ju ríd ica todos os requis itos de habilita ção ex ig idos na lic ita ção
orig ina l;

b) se jam m antidas as dem a is c láusu las e cond ições do Contra to ; e

c) não ha ja p re ju ízo à execução do obje to pac tuado e haja anuênc ia expressa da Adm in is tração à
con tinu idade do Contra to.

14 .2 A a lte ração sub je tiva a que se refe re o item 14 .1 deverá ser fo rm a lizada por Term o Aditivo ao
Contra to .

15 SANÇÕES ADM IN ISTRATIVAS

15.1 O lic itan te e o contratado que incorram em in frações su je itam -se às sanções adm in is tra tivas
previs tas no art. 156 da Le i Federa l n .º 14.133, de 2021 e nos arts . 193 ao 227 do Decre to n.º 10.086,
de 17 de jane iro 2022 , sem pre ju ízo de eventuais im plicações pena is nos term os do que prevê o
Capítu lo II-B do T ítu lo X I do C ód igo Penal.

15 .2 A m ulta de 0,5% (c inco déc im os por cento) a té 30% (trinta por cento ) sobre o va lor to ta l do lo te
no qual partic ipou , será ap licada a quem :
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a) re tardar ou im pedir o andam ento do proced im ento lic ita tó rio ;

b) não m antiver sua propos ta ;

c ) ap resen ta r dec la ração fa lsa ;

d) de ixar de apresenta r docum ento na fase de saneam ento.

e) apresen tar docum ento fa lso ;

f) de form a in jus tificada , de ixa r de ass ina r o contra to ou instrum ento equ iva lente ;

g) fo i advertido e re inc id iu pe lo (s ) m esm o(s) m otivo(s).

15 .3 O procedim ento para ap licação das sanções seguirá o d isposto no Capítu lo XV I, do T ítu lo I, do
Decre to n.º 10.086, de 2022 .

15 .4 Nos casos não prev is tos no ins trum ento convocató rio , inc lus ive sobre o procedim ento de
ap licação das sanções adm in is tra tivas, deverão ser observadas as d ispos ições da Lei Federa l n .º
14 .133, de 2021 e no Decre to n.º 10.086, de 2022.

15 .5 Sem pre ju ízo das sanções prev is tas nos itens an te riores , a responsab iliza ção adm in is trativa e
c iv il de pessoas ju ríd icas pe la prá tica de a tos contra a Adm in is tração Púb lica , nac ional ou es trange ira ,
na partic ip ação da presen te lic ita ção e nos contratos ou víncu los derivados , tam bém se dará na form a
previs ta na Le i Federa l n .º 12.846, de 2013 , regu lam entada , no âm b ito do Estado do Paraná , pe lo
Decre to n.º 11.953, de 2018 .

15 .6 Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Porta l Naciona l de Contra tações Públicas
(PNCP ) e no Cadas tro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná (CFPR ).

15 .7. A multa poderá ser descon tada do pagam ento devido pela Adm in is tra ção Púb lica es tadual,
decorrente de outros con tratos firm ados en tre as partes , caso em que a Adm in is tra ção re terá o
pagam ento até o adim plem ento da m ulta , com o que concorda o lic itan te ou con tra to .

15 .7.1. A re tenção de pagam ento de ou tros contratos , pe la Adm in is tra ção Pública , no período
com preendido en tre a decisão fina l que im pôs a m ulta e seu ad im p lem ento , suspende a fluênc ia de
prazo para a Adm in is tração , não im portando em m ora, nem gera com pensação finance ira.

15 .8 Multa de m ora d iá ria de até 0,3% (três déc im os por cento), ca lcu lada sobre o va lo r g loba l do
con tra to ou da parce la em atraso, a té o 30 º (trigés im o) d ia de atraso na entrega; a partir do 31º
(trigés im o prim eiro) d ia , a m u lta de m ora será convertida em com pensa tória , ap licando-se, no m a is , o
d isposto nos itens acim a.

15 .9 O procedim ento para ap licação das sanções seguirá o d isposto no Capítu lo XV I, do T ítu lo I, do
Decre to n.º 10.086, de 2022 . e na Lei n .º 20.656, de 2021.

15 .10 Nos casos não prev is tos no ins trum ento convoca tó rio , inc lus ive sobre o proced im ento de
ap licação das sanções adm in is tra tivas, deverão ser observadas as d ispos ições da Lei Federa l n .º
14 .133, de 2021 e no Decre to n.º 10.086, de 2022.

15 .11 Sem pre ju ízo das sanções previs tas nos itens an te rio res , a responsab iliza ção adm in is tra tiva e
c iv il de pessoas ju ríd icas pe la prá tica de a tos contra a Adm in is tração Púb lica , nac ional ou es trange ira ,
na partic ip ação da presen te lic ita ção e nos contratos ou víncu los derivados , tam bém se dará na form a
previs ta na Le i Federa l n .º 12 .846, de 2013, e regu lam ento no âm bito do Estado do Paraná.

15 .12 Quaisquer penalidades aplicadas serão transc ritas no Porta l Nac iona l de Contra tações
Públicas (PNCP ) e no Cadastro Un ificado de Fornecedores do Estado do Paraná (CFPR ).

15 .13 As m ultas prev is tas nes te ed ita l poderão ser descontadas do pagam ento eventua lm ente dev ido
pe lo con tra tante decorrente de ou tros con tra tos firm ados com a Adm inis tra ção Púb lica estadual.

16 D ISPOS IÇÕES GERAIS

16 .1 Todas as re ferênc ias de tem po deste ed ita l correspondem ao horá rio de Bras ília -DF.
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16 .2 Ocorrendo decreta ção de feriado ou ou tro fa to superven ien te que im peça a rea lização da sessão
pública de abe rtura das propos tas na da ta des ignada no edita l, e la será autom aticam ente trans ferida
para o prim eiro d ia útil subsequente , no m esm o horá rio , independen tem ente de nova com unicação .

16 .3 É facu ltado ao(a) pregoe iro (a) a prom oção de d iligência des tinada a esc larecer ou a
com plem enta r a ins trução do processo.

16 .4 O lic itan te é responsáve l pe lo ônus decorrente da perda de negócios , resu ltan te da
inobservânc ia de qua isquer m ensagens em itidas pe lo (a ) pregoe iro(a) ou pelo s is tem a, a inda que
ocorra a sua desconexão .

16 .5 A não apresen ta ção de qua lquer docum ento ou a apresen ta ção com prazo de va lidade exp irado
im p licará desc lass ificação ou inab ilitação do lic itante .

16 .6 Os docum entos que não m enc iona rem o prazo de va lidade serão conside rados vá lidos por 90
(noventa ) d ias da data da em issão, sa lvo d isposição contrá ria de Le i a respe ito.

16 .7 Os lic itan tes encam inharão os docum entos exig idos nes ta lic ita ção exclus ivam ente por m eio do
s is tem a de que tra ta o item 4 das Cond ições G era is do Pregão . O (a) pregoe iro (a), se ju lga r
necessá rio , verifica rá a auten tic idade e a verac idade do docum ento.

16 .8 O (a) p regoeiro (a ) pode rá , no in te resse público , re levar fa ltas m eram ente fo rm a is que não
com prom etam a lisu ra e o real conteúdo da propos ta , podendo prom over d iligênc ias des tinadas a
esc la recer ou com p lem enta r a instrução do procedim ento lic ita tó rio , inc lus ive so lic ita r pareceres .

16 .9 A rea liza ção da lic itação não im plica necessariam ente a contratação to ta l ou parc ia l do m ontante
previs to , po rquanto es tim ado , podendo a au to ridade com petente, inc lus ive, revogá -la , to ta l ou
parc ia lm ente , po r fa tos supervenien tes , de in te resse público , ou anulá -la por ilega lidade , de ofíc io ou
por p rovocação do in te ressado , m ed ian te m anifes tação escrita e fundam entada , assegurado o
con traditó rio e a am pla defesa , conform e dispõe o art. 71 da Le i Federa l n .º 14 .133 , de 2021 .

16 .10 O foro é o da Com arca de Curitiba , no qua l se rão d irim idas todas as questões não reso lv idas
na es fera adm inis tra tiva .

O serv idor que subscreve es te ed ita l e seus anexos ates ta que observou in teg ralm ente a M inuta
Padron izada aprovada pelo P rocurado r-G era l do Estado do Paraná.

Curitiba , 10 de outubro de 2024.

Eló i V ie ira M agalhães
D ire to r G era l do Cam pus de Curitiba I – Em bap

Porta ria nº 015 /2024

Andréia M argare te Fogg iatto Ferreira

Encarregada da Seção de Com pras e Lic itações

Cam pus Curitiba I – Em bap

Porta ria nº 890 /2024
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ANEXO I

M INUTA PADRÃO – CONTRATO DE SERVIÇOS DE ENGENHAR IA

CONTRATO ADM IN ISTRAT IVO N° [XXXXXXXX ]

CONTRATANTE : UN IVERS IDADE ESTADUAL DO PARANÁ – Cam pus de Curitiba , Pessoa
Juríd ica de D ire ito Púb lico , inscrita no CNPJ 05.012.896 /0001-42 com sede na rua Barão do R io
B ranco, n º 370 , C en tro , CEP 83010-180, nes ta c idade de Curitiba , Paraná, nes te ato represen tado
pe lo D ire to r-gera l, S r. xxxxxxxxxx , portador da cédula de identidade nºx.xxx.xxx-x /PR , inscrito(a ) no
CPF sob o n .º XXX .xxx.xxx-XX , Porta ria nº xxxx /202x - Reito ria /UNESPAR , res iden te e dom ic iliado
na c idade Curitiba , Es tado do Paraná.

CONTRATADO (A ) : [NOME], inscrito no CNPJ/CPF sob o n .º XXXXXXXX, com sede no(a)
XXXXXXXX, neste a to represen tado por [NOME E QUALIF ICAÇÃO ], inscrito (a ) no CPF sob o n.º
XXXXXXXX, portado r da carte ira de iden tidade n .º XXXXXXXX , res iden te e dom ic iliado no(a)
XXXXXXXX, e -m ail XXXXXXXX e te le fone XXXXXXXX .

O presente Contra to será reg ido pela Le i Federa l n .º 14.133 , de 1º de abril de 2021 , pe lo Decreto n.º
10 .086, de 17 de jane iro 2022 , pe la Le i Federa l n .º 9 .605 de 12 de feve re iro de 1998 ; pe lo Decreto
Es tadua l n .º 4 .889, de 31 de m aio de 2005 ; pe la Resolução do CONAMA n.º 307 de 5 de ju lho de
2002 , pe lo P regão E le trôn ico n.º 0000 /202_ GMS (protoco lo n.º 22 .401.878-9 ) do proced im ento
lic ita tó rio que orig inou o presente ins trum ento, com todos os seus anexos , pe la p ropos ta do lic itan te
vencedor, e pe las c láusu las e condições seguin te s:

1. CLÁUSULA PR IM EIRA – DO OBJETO

1.1 Constitu i ob je to do presen te Contrato a execução de serviço(s ) de engenha ria com um para
reform a e adap tação da sede Barão da UNESPAR – Cam pus de Curitiba I - Em bap , no endereço: rua
Barão do R io B ranco, n º 370 , Cen tro , CEP 80010-180 , con form e p lan ilha de cus tos (Anexo X II).

2. CLÁUSULA SEGUNDA

2.1 . Este con trato es tá ins tru ído com os segu in tes docum entos:

a) Ed ita l;
b ) Anexos;
c ) E lem entos Técn icos Instru tores- Pastas técn icas;
d) P roposta da Contra tada .

2.2 . Em caso de d ive rgênc ia ou dup lic idade em re lação aos e lem entos técn icos instruto res ,
preva lecerá na execução do obje to do contrato a segu in te ordem de prioridade :

2.2.1. Pro je tos arqu itetôn ico e com plem enta res , espec ificações e m em oria is descritivos e dem ais

e lem entos técn icos pertinen tes a cada caso e todos contem plados na pas ta técn ica;

2 .2 .2 . P lan ilha de quan tidades de serviços ;

2 .2 .3 . Nos pro je tos preva lecerão os e lem entos de m a ior de ta lham ento ;

2 .2 .4 A plan ilha de quan tidades e serv iços será orien ta tiva , devendo o CONTRATADO tom ar por
base o(s ) p ro je to(s ) cons tan te (s ) e os anexos do ins trum ento convocató rio , pas ta técn ica e edita l,
desde o m omento da efe tivação de sua propos ta com a vis ita técn ica, a té no proced im ento
lic ita tório e a execução do obje to ;
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2 .2 .5 Cons ide ra r-se -á o CONTRATADO com o altam ente especia lizado nos serviços em questão e
que, por consegu inte , deverá te r com putado , no va lo r g loba l da sua propos ta, tam bém , as
com plem enta ções e acessórios por acaso om itidos nas p lan ilhas orçam entá rias e com plem enta res ,
m as im plíc itos e necessários ao perfe ito e com p leto func ionam ento de todas as ins ta lações ,
m áqu inas, equ ipam entos e apare lhos .

2.3 . Se o CONTRATADO , em qua lquer fase da execução do contrato , conside rar necessária a
re tificação dos e lem entos técn icos instruto res, deve rá reque re r suas a lte rações , em tem po háb il, ao
CONTRATANTE, não se jus tificando o abandono das ativ idades a justadas , por inadequações não
rec lam adas na ocasião oportuna ;

2.3 .1 . Nenhum a modificação poderá ser fe ita nos desenhos e nas espec if icações dos pro je tos sem
autorização expressa do CONTRATANTE.

2.4 . Poss íve is inde fin ições, om issões , fa lhas ou incorreções dos pro je tos fo rnec idos pelo
CONTRATANTE não pode rão cons titu ir p re tex to para o CONTRATADO cobrar se rv iços ex tras e /ou
a lte ra r a com pos ição de preços unitá rios à reve lia do CONTRATANTE , devendo para is to requerer as
a lte rações confo rm e item 2.3 des te Contra to e seu sub item .

2.5 . A form a liza ção de contra to presum e que o CONTRATADO ;

2.5 .1 Exam inou crite riosam ente todos os e lem entos técn icos ins truto res , que os com parou en tre s i e
ob teve expressam ente do CONTRATANTE as in fo rm ações necessárias à sua consecução;

2.5 .2 Atestou que conhece o loca l e as condições de realiza ção da obra ou serviço, ficando ciente de
todos os de ta lhes do em preend im ento e de que conhece as condições de sua execução .

2.6 As p lacas de obra deverão seguir o m odelo es tabe lec ido pe lo Estado , e devem esta r
perfe itam ente vis íve is e leg íve is ao público .

3. CLÁUSULA TERCE IRA – DO REG IM E DE EXECUÇÃO

3.1 O reg im e de execução do presente Contra to será o de em pre itada por P reço Un itá rio .

4. CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR

4.1 . No va lor g loba l do presente Contra to é R$ __________ (_________________), sendo 00,00%
(xxx v írgu la xxx por cento) re feren te aos m ateria is e 00,00% (xxx v írgu la xxx por cento ) re feren te à
mão de obra.

5. CLÁUSULA QU INTA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DE V IG ÊNC IA

5.1 O prazo de execução do contrato é de 210 (duzentos e dez) d ias corridos , con tados a partir da
da ta estabe lec ida na O rdem de Serv iço para in íc io da execução do ob je to , e a vigência do contra to se
in ic ia com a assinatu ra do con tra to e é de 300 (trezentos) d ias contados a partir do té rm ino do prazo
de execução.

5.2 . O prazo de vigênc ia será autom aticam ente pro rrogado quando seu ob je to não for conc lu ído no
período firm ado no contra to .

5.2 .1 . Quando a não conc lusão decorre r de cu lpa do contra tado :

a) o con tra tado será constitu ído em mora , ap licáve is a e le as respec tivas sanções adm in is tra tivas ;
b) a Adm in is tra ção poderá op ta r pe la ex tinção do contrato e, nesse caso, ado tará as m edidas
adm itidas em le i pa ra a con tinuidade da execução contratua l.
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6. CLÁUSULA SEXTA – DOS CONTROLES DE EXECUÇÃO

6.1 O CONTRATANTE fisca liza rá por seus agen tes , com a poss ib ilidade de auxílio de terce iros, a
execução das obras e serv iços, a fim de garantir in teg ra l cum prim ento e observância das norm as
técn ico-adm in is tra tivo -lega is regen tes dos con tra tos firm ados .

6.1 .1 . A responsab ilidade pe la ges tão des te contra to caberá ao(à) se rvido r(a ) ou com issão
des ignados , con form e item 6.1 .3 deste Con tra to , o(a) qua l se rá responsáve l pe las a tribu ições
de fin idas no art. 10 do Decreto n .º 10 .086, de 2022 .

6.1 .2 A responsab ilidade pe la fisca lização des te contrato caberá ao(à ) se rv id or(a) ou com issão
des ignados , con form e o item 6.1.3 des te , o(a ) qua l se rá responsáve l pe las a tribu ições defin idas nos
arts . 11 e 12 do Decre to n.º 10 .086, de 2022 .

6.1 .3 Os responsáve is pe la gestão e fisca liza ção do con trato serão des ignados por a to adm in is tra tivo
próprio do Contra tan te .

6.1 .4 . A gestão e a fisca liza ção do con tra to serão exerc idas pe lo Contra tan te , que rea liza rá a
fisca lização , o con trole e a ava liação dos bens fornec idos , bem com o aplica rá as penalidades, após o
dev ido processo lega l, caso haja descum prim ento das obrigações contratadas.

6.2 . Para efe ito de m ed ição e de fa tu ram ento, re la tivo aos serv iços execu tados , deverá ser
conside rado o cum prim ento do avanço das e tapas construtivas defin idas no cronogram a fís ico -
finance iro , que será peça in tegran te do contra to .

6.2 .1 . A s is tem ática de m edição e pagam ento será a de rem unera ção orien tada por p reços un itá rios
ou re ferenc iada pela execução de quantidades de itens un itá rios, de m odo que se ja rea lizada em
função das un idades de serv iços e fe tivam ente executadas , m ed ian te cá lcu lo a ritm é tico de
m u ltip licação das quantidades executadas pelos seus respec tivos preços unitá rios, p reviam ente
de fin idos na p lan ilha de serviços .

6.2 .2 . N os contra tos por reg im e de preços un itá rios p reva lecerão as quantidades rea is , devendo as
quan tidades de serviços serem suprim idos ou acresc idas con form e tenham sido es tim adas a m a io r
ou a m enor na p lan ilha de serviços.

6.2 .3 . O cronogram a fís ico -finance iro p revê parcelas a cada 30 (trinta) d ias, m antendo coerênc ia
técn ica a com a rea l execução dos serviços re la tivos a cada parce la .

6.2 .4 .O cronogram a fís ico-financeiro re ferenc ia l do p lane jam ento adequado da obra será estabe lec ido
pe lo CONTRATANTE , podendo o CONTRATADO adequá-lo , su je ito à aprovação do CONTRATANTE .

6.2 .5 .O CONTRATANTE poderá de term ina r a lte rações , de fo rm a m otivada, no cronogram a fís ico -
finance iro m edian te auto rização expressa de sua au to ridade com peten te .

6.2 .6 .A rev isão do cronogram a fís ico -financeiro , quando necessá ria , cons titu i responsab ilidade do
CONTRATADO , cabendo ao CONTRATANTE auto riza r a sua readequação, desde que m otivada e
jus tificada por fa tos superven ien tes não im putáve is ao CONTRATADO .

6.2 .7 . Em caso de a lte rações na ordem de execução dos serviços constantes da plan ilha , de form a
que o valo r da etapa ob je to da m edição não ultrapasse aque le já es tabe le c ido no cronogram a fís ico -
finance iro v igen te para a refe rida e tapa, m edian te parecer favoráve l do fisca l do serviço, o
cronogram a fís ico-financeiro pode rá ser readequado , por m e io de s im p les apostila a ser anexada a
es te Contra to .

6.3 A so lic ita ção de ad itivo de prazo de execução, suspensão do con tra to , ass im com o de acrésc im os
ou supressões de serviços deve rá ser rea lizada no prazo de execução do con tra to ; e ad itivo à
vigência con tra tua l deverá ser so lic itado duran te a vigência do contra to , ap licando-se ao art. 111 da
Le i n º 14 .133/2021 e art. 410 do Decre to Es tadua l n º 10 .086/2022 quando a con tra tação prev ir a
conclusão de escopo prede fin ido .

6.3 .1 . As solic itações de ad itivos devem vir acom panhadas de parecer técn ico conc lus ivo em itido pe la
fisca lização , ana lisadas pe lo ges tor do contra to e previam ente au to rizadas pelo representan te lega l
do CONTRATANTE.
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6.3 .2 . Os acrésc im os e supressões de serviços quan tif icados , a serem fo rm a lizados por te rm o aditivo ,
deverão ser p lan ilhados com a ind icação dos serv iços a serem suprim idos e serviços a serem
acresc idos , na fo rm a do subitem 6.4.3 e do item 17.6 e seus subitens des te Contrato su je ita à
aprovação da au to ridade com petente do CONTRATANTE, após análise do gesto r do con tra to .

6.3 .3 Em caso de acréscim os e reduções de serv iços no m esm o con tra to devem ser consideradas as
reduções ou acrésc im os de quantita tivos de fo rm a iso lada , ou se ja , o con jun to de reduções e o
con junto de acrésc im os devem ser sem pre ca lcu lados sobre o va lo r orig ina l do contra to , ap licando-se
a cada um desses con juntos , ind iv idua lm ente e sem nenhum tipo de com pensação entre e les, os
lim ites de a lte ração es tabe lec idos no d ispos itivo lega l.

6.4 . Toda a com unicação entre as partes deverá ser fe ita por escrito . A notificação to rnar-se-á efe tiva
após o seu receb im ento . Todos os assun tos d iscu tidos e decisões tom adas em reun iões do
CONTRATANTE com o CONTRATADO , serão reg is tradas em atas , que servirão de docum ento lega l
dos serviços e perm itirão gerenc iar as responsab ilidades por ta re fas específicas. As atas serão
lavradas e ass inadas pelos partic ipan tes .

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA QUAL IDADE E REND IM ENTO

7.1 . O CONTRATADO deverá apresen ta r para aprovação do CONTRATANTE, quando reque rida , os
catá logos, desenhos , d iag ram as, nom es dos fabrican tes e fornecedores , resu ltados de tes tes ,
ensa ios , am ostras e dem a is dados in fo rm ativos sobre os m ate ria is que serão aplicados nas obras ou
serviços , de m odo que haja perfe ita identificação quan to à qualid ade e procedência .

7.1 .1 . Os materia is a serem empregados nas obras e nos serviços de engenharia e arquitetura
execu tados deverão obedecer, rigorosam ente :

a) às norm as e espec ificações cons tantes nos e lem entos técn icos ins tru tores re ferentes à
respec tiva lic itação , deverão ser atend idas as Norm as Regu lam entadoras :

a.1 ) NR 6 – Equ ipam entos de Proteção Ind iv idual (EP I);

a.2 ) NR 8 – Pad rões de ed ificações ;

a.3 ) NR 18 – Med idas de segurança;

a.4 ) NR 35 – Segurança nas a ltu ras ;

b ) às norm as do CONTRATANTE;

c) às norm as da ABNT ;

d ) às d ispos ições lega is da União, do Estado do Paraná e do Munic íp io onde ser será executado o
ob je to ;

e) aos regu lam entos das em presas concess ionárias ;

f) às prescrições e recom endações dos fabrican tes ;

g ) às norm as in ternac iona is consagradas , na fa lta das norm as da ABNT ;

h ) às norm as regulam entadoras do M in is tério do Traba lho .

7.2 O CONTRATADO , para execução das obras ou serv iços , fica rá obrigada , a qua lquer tem po e às
suas expensas , a rea liza r aná lises , exam es, ensa ios, pesqu isas ou tes tes necessários à
com provação da qualidade e procedência dos m ateria is a serem empregados nas obras ou serv iços.

7.3 Os trabalhos m enc ionados no item 7.2 deverão ser desenvo lv idos por laborató rios espec ia lizados
aprovados pelo CONTRATANTE, para efe tivo con tro le de qua lidade dos m ate ria is , tornando-se
obriga tó ria a apresen tação por parte do CONTRATADO do Certificado de Aná lise .

7.4 A inda que de te rm inado m ateria l tenha sido aprovado prev iam ente, se res ta r dem onstrada a
inadequação do seu desem penho quando em pregado na execução do serv iço , a fisca lização do
CONTRATANTE pode rá recusá-lo , não perm itindo a continu idade da execução da obra/serv iço com o
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do em prego do m esm o, bem com o ex ig indo a re tirada daqueles que fo ram em pregados , a con tar do
m omento da recusa , sem ônus para o CONTRATANTE.

7.5 A responsabilidade pe lo fornec im en to em tem po háb il dos m ate ria is será do CONTRATADO , não
podendo esta so lic ita r p rorrogações de prazo , nem justifica r re tardam ento da conc lusão dos serv iços
em decorrênc ia do fornec im ento de fic ien te de m ateria is .

7.6 Para a execução efic iente dos serviços , o CONTRATADO som ente deverá em pregar nas obras ou
serviços de engenharia e arqu ite tu ra pessoa l com petente e qualificado.

7.7 A aceitação dos equ ipam entos para a execução da obra ou serviços por parte do CONTRATANTE,
casos os re fe ridos equ ipam entos se reve lem insufic ientes e sem condições , não dá ao
CONTRATADO razões para invocar a sua inadequação no a traso do cum prim ento dos prazos e
cronogram as de execução.

7.8 A lim peza e perfe ita o rgan iza ção do cante iro de obras constituem obrig ação do CONTRATADO ,
ass im com o a lim peza do loca l após a conc lusão dos traba lhos .

7.9 As m arcas e produ tos re ferenc iados nas p lantas, espec ificações e lis tas de m ateria l adm item o
equiva lente se devidam ente com provado, com ônus para o CONTRATADO , seu desem penho por
m e io de testes e ensa ios previs tos por norm as e desde que prev iam ente ace itos pe la
F ISCALIZAÇÃO . Poderão, a inda , se r so lic itados pela fisca liza ção, am ostras de produ tos ,
espec ificações e laudos técn icos .

7.9 .1 A equiva lênc ia ind icada , que deverá ser ava liada an tes do fornec im ento efe tivo , é em re lação ao
atend im ento aos requ is itos e crité rios m ín im os de desem penho especificados e norm atizados ,
co inc idênc ia de aspec tos visua is (aparênc ia /acabam ento ), de m ate ria is de fabrica ção , de
func iona lidade e de ergonom ia.

7.10. Cons ide ra-se sem pre que o CONTRATADO dispõe da to ta lidade dos conhec im entos técn icos,
gerenc ia is e adm in is tra tivos e dos m eios de produção pe la subs titu ição de m étodos e m eios de
produção incom patíve is com o con jun to dos serviços a rea liza r nas quan tidades, p razos e qua lidade
requeridos .

8. CLÁUSULA O ITAVA – DO PREÇO

8.1 A Tabe la O fic ia l de Refe rência de Custos Un itá rios , ado tada pe lo Estado do Paraná , pra ticada
pe lo CONTRATANTE , corresponde a cus tos de m ateria is e mão de obra, inc lus ive encargos socia is e
traba lh is tas .

8.2 A plan ilha orçam entá ria deve observar o crité rio de ace itabilidade de preços unitários e g loba l que
fo i fixado no edita l.

8.2 .1 A d iferença percen tua l en tre o va lo r g lobal do contrato e o preço g loba l de re ferênc ia não pode rá
ser reduzida em favor do contra tado em decorrênc ia de ad itam entos que m od ifiquem a p lan ilha
orçam entária .

8.3 Os preços , un itá rio e g loba l, es tabe lec idos nos contra tos inc luem todos os cus tos necessários à
perfe ita execução do seu ob je to, eng lobando, m as não se lim itando, aos itens princ ipa is segu in tes :

8.3 .1 Todos os m ate ria is , inc lus ive transporte a té o loca l das obras ou serviços;

8.3 .2 . Toda a m ão de obra, espec ia lizada ou não ;

8.3 .3 Todos os custos e despesas com equ ipam entos, te le fonia , energ ia, água e saneam ento ;

8.3 .4 Todos os cus tos e despesas com pro fiss iona is , consu lto res , técn icos , desenhis ta s ,
encarregados , topógrafos , ou se ja , todo o pessoa l necessário a d ireção, execução , contro le e
adm in is tração ;

8.3 .5 Todos os cus tos com a lo jam ento , transporte , a lim entação , seguros pessoa is contra ac idente s,
ass is tênc ia médica, p rev idênc ia soc ia l e , em espec ia l, todos os ônus e encargos decorren tes do fie l
cum prim ento dos d ispositivos da Consolidação das Leis do Traba lho, da Leg is lação de H ig iene e
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Segurança no Trabalho e dem ais textos lega is re lac ionados ao pessoal em pregado;

8.3 .6 . Todos os cus tos e despesas decorren tes de seguros contra ac iden te de traba lho, incêndios,
inundações , dep redações , descargas e lé tricas e a tm osfé ricas , que possam causar danos às obras ou
serviços , no todo ou em parte, ou a terce iros , que resu ltem d ire ta ou ind iretam ente da ação ou
om issão do CONTRATADO ;

8.3 .7 Custos com a execução , m anutenção e re tirada de todas as ins ta lações prov isórias necessá rias
à execução das obras ou serv iços;

8.3 .8 Todos os custos com dem olição ou rem oção necessárias à execução do obje to a jus tado ;

8.3 .9 Todas as despesas finance iras e tribu tá rias inc identes sobre o obje to do contra to ;

8.3 .10 . Todas as despesas decorrentes de in fração de posturas e regu lam entos ;

8.3 .11 . C us tos re lac ionados ao contro le de qua lidade,

8.3 .12 . Cus tos com a lim peza in teg ral da obra ou serviços após a conc lusão dos traba lhos , despesas
com placas de d ivu lgação da obra, ind icação dos profiss iona is responsáve is e de inaugu ra ção ,
obedecido os padrões de confecção e fixação.

8.3 .13 Custos necessários à pro te ção e preserva ção do m eio am biente;

8.3 .14 . Outras despesas que se reve lem próprias da natu reza de ativ idades do executor;

9. CLÁUSULA NONA – DOS PAGAMENTOS

9.1 O pagam ento dos serv iços será efe tuado pe la UNESPAR – Campus de Curitiba I, s ituado na R .
Barão do R io B ranco, 370 - Centro , C uritiba / PR , con form e C ronogram a F ís ico -F inance iro aprovado,
observada a C láusu la O itava des te Contra to .

9.2 A apresen ta ção e pro tocoliza ção da fa tura e a juntada da docum entação pertinen te são de única
e exc lus iva responsabilidade do CONTRATADO , sendo que os pagam entos das fa tu ras ficam
condic ionados, no que couber, à apresen ta ção pe lo CONTRATADO dos segu in tes docum entos:

9.2 .1 . Em todas as fa turas :

a) N ota F isca l – Nota F isca l deverá ser apresen tada com preench im ento de todos os cam pos, em itida
em nom e do órgão pagado r, contendo ende reço e CNPJ con fo rm e espec if icados na cláusu la
Contra tual "Dos Pagam entos", com ind icação do va lo r to ta l, a respec tiva parce la , o tipo de serv iço , o
loca l, o núm ero de Contra to , a respec tiva da ta de assina tura e o núm ero do Cadastro Espec ífico na
Rece ita Federa l – CNO ; quando couber. Será adm itida a apresen ta ção de Nota F isca l na form a
ele trôn ica;

a .1 ) Q uando houve r rea jus te ao con tra to , deverá ser apresen tada nota fisca l exc lus iva com o va lo r
re feren te à parce la do rea juste ;

a .2 ) N o caso de a Empresa opta r pe la re tenção dos Encargos P rev idenc iá rios, deverá ser
espec ificado no corpo da Nota F isca l o desm em bram ento dos m ateria is e da mão de obra, com o
destaque “Nota F isca l su je ita à re tenção de encargos previdenc iários , conform e Ins trução Norm ativa
em itida pe lo INSS ou da Rece ita Federa l”;

b) FATURA D ISCR IM INAT IVA – Fatu ra d iscrim ina tiva com todos os dados da em presa , o ob je to
execu tado , a parce la con form e cronogram a vigen te , o va lor da parce la , bem com o a fon te pagado ra;

b .1 ) quando houver rea jus te ao contrato , deverá ser apresen tada fa tura d iscrim ina tiva exc lus iva com
o valo r re fe rente à parce la do rea jus te ;

c ) PLAN ILHA DE MED IÇÃO – E laborada nos padrões do CONTRATANTE , de acordo com
cronogram a fís ico -finance iro , re la tivo à parce la fa turada, de form a que os serv iços e os va lo res
fa turados, correspondam aos serviços e aos respec tivos índ ices percentua is d isc rim inados no
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Rela tó rio de V is toria de Obras – (RVO ) em itido pe la F isca lização da obra , que acom panha o processo
da Fatura ;

d) AD IT IVOS DE CONTRATO – Cópias de todos os te rm os aditivos ao contra to , firm ados até a data
do fa turam ento, se houver;

e) CRONOGRAMA FÍS ICO -F INANCE IRO – Cópia do cronogram a fís ico-finance iro da obra,
dev idam ente aprovado pelo CONTRATANTE ;

f) PROVA DE PAGAMENTO DO PESSOAL – Folha de pagam ento ou ou tro com provan te de
pagam ento, ass inado pelos func ionários e devidam ente autenticada pe lo fisca l ou em outra form a
adm itida em Lei, re feren te ao período de m edição ;

g) PROVA DE RECOLH IMENTO JUNTO AO INST ITUTO NAC IONAL DE SEGUR IDADE SOC IAL –
INSS – Recolh im en tos vincu lados à Matrícu la da O bra, dev idam ente autenticado pelo fisca l ou em
outra form a adm itida em Le i, e Guia de Recolh im en to Soc ia l – GPS, re feren te ao período de m edição ;

h) PROVA DE RECOLH IMENTO JUNTO AO FUNDO DE GARANT IA POR TEMPO DE SERVIÇO –
FGTS – Recolh im en tos vincu lados ao CNPJ da Em presa , dev idam ente au tenticado pe lo fisca l ou em
outra form a adm itida em Le i, e G uia de Recolh im en to do FGTS – GFIP e In form ações a Prev idência
Socia l, re fe rente ao período de m ed ição;

i) CERT IDÃO NEGATIVA DO INSS – CND – Certidão Negativa de D ébitos da Em presa jun to ao INSS ,
em p lena va lidade ;

j) CERT IDÃO NEGAT IVA DO FGTS – CRF – Certid ão Nega tiva de Débitos da Em presa junto ao
FGTS , em plena va lidade ;

k ) CERT IDÃO NEGATIVA DE TR IBUTOS , FEDERAIS , ESTADUA IS E MUN IC IPA IS DA EMPRESA ,
em p lena va lidade ;

l) CERTIDÃO NEGAT IVA DE DÉBITOS TRABALH ISTAS – CNDT, conform e Lei nº 12.440 de 07 de
ju lho de 2011;

9.2 .2 . SOMENTE NA PR IME IRA FATURA:

a) CONTRATO – Cópia do Contra to re lativo ao ob je to ;

b) A lva rá de Reform a, quando ex ig ido pe lo M un ic íp io do loca l da obra/se rv iço de engenha ria ou
arqu ite tu ra , ou docum ento de não obrigatoriedade em itido pe lo Mun ic íp io em que se loca liza a obra
ou serviço;

c ) M atrícu la da obra ou serviço junto à Receita Federa l – a m atrícu la no Cadastro Naciona l de Obras
– CNO (gerenc iado pe la Receita Federa l) da obra deverá ser aberta junto à Receita Federa l após a
ass inatu ra do con trato , independentem ente da obra ser cons trução , reparos ou m elhorias, sa lvo para
obras de reparos de pequeno va lor e os dem a is possíve is casos d ispensados na fo rm a da le i. O s
reco lh im entos de tribu tos deverão ser obriga to riam ente fe itos na m atrícu la da obra, con form e
ins trução norm ativa em itida pe la Rece ita Federa l do B ras il;

9.2 .3 . SOMENTE NA ÚLT IMA FATURA:

a) CERT IDÃO DE CONCLUSÃO DE REFORMA – Em itida pe lo Mun ic íp io ;

b) TERMO DE RECEB IMENTO PROV ISÓR IO – Dev idam ente ass inado pelos m em bros da Com issão
de Recebim ento da Obra ; D ocum ento e laborado pe la Con tra tante ;

c ) CND – Certid ão Nega tiva de Déb itos do INSS – Refe rente à obra ob je to do contra to;

d) TERMO DE GARANT IA DO EQU IPAMENTO – Fornec ido e ins ta lado com patíve l com os prazos do
fabrican te, contados a partir do Receb im ento P rovisório da obra; quando fo r o caso ;

e) “As Built” – “com o cons tru ído ” – quando houve r necess idade, na form a do item nº 16 .3 .7 deste
Contra to ;
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f) M anual de ope ração , uso e m anuten ção da edificação , quando for o caso , con form e NBR
espec ífica ;

9.3 Som ente se com provada a im possib ilidade técn ica, adm inis tra tiva ou lega l de obtenção e
apresentação dos docum entos re lac ionados nos itens an te rio res , jus tificada por escrito pe lo
CONTRATADO , m otiva rá exceção, a inda ass im condic iona l, aos requis itos de pagam ento, sendo
de fin ida nova da ta para a tendim ento, dev idam ente justificado por escrito pe lo CONTRATANTE ;

9.4 O CONTRATANTE deverá observar a seguin te crono log ia para o proced im ento de pagam entos:

9.4 .1 . O s proced im entos para pagam entos de fa turas pe lo CONTRATANTE serão e fe tuados
consoan te ordem cronológ ica de pro toco liza ção . O CONTRATANTE , após processar a fa tura,
encam inhará a m esm a ao ó rgão titu la r do créd ito orçam entá rio ;

9.4 .2 No caso de d ivergênc ia entre a p lan ilha de m ed ição e o fa turam ento ou na cons ta tação de fa lta
de docum enta ção , por ato adm in is tra tivo m otivado da un idade responsáve l, o CONTRATADO será
no tificada a proceder a regu lariza ção , sob pena do não receb im ento da fa tura a té que se ja sanada a
irregularidade ;

9.5 O prazo máxim o para o pagam ento das fa tu ras regularm ente processadas é de 30 (trin ta) d ias
corridos contados da pro toco liza ção , observado o item 9.4.2 ;

9.5 .1 . Após 30 (trinta ) d ias da pro toco liza ção das fa tu ras , inc id irá sobre o va lor fa tu rado , c láusu la de
atua liza ção m onetá ria baseada na média aritm é tica s im p les do Índ ice Nac iona l de P reços ao
Consum idor (INPC ) da Funda ção Ins titu to B ras ile iro de Geogra fia e Esta tís tica (IBGE) e Índ ice Gera l
de P reços – D ispon ib ilidade In te rna (IG P-D I) da Funda ção Getú lio Vargas (FGV), p ropo rc iona l aos
d ias em atraso .

9.6 . A com provada in fringênc ia de disposição de contrato im plica rá re tenção de pagam entos , a té fina l
so lução, sem pre ju ízo de outras pena lidades cab íve is .

9.7 . Nenhum pagam ento será e fe tuado ao CONTRATADO que tenha s ido m ultado, antes de paga ou
re levada a m ulta . Reserva -se ao CONTRATANTE o dire ito de descon tar da das fa turas ou da garantia
qua isque r déb itos do CONTRATADO .

10 . CLÁUSULA DÉC IMA - FONTE DE RECURSOS:

10 .1 . A despesa correrá por conta da seguin te dotação orçam entá ria :

Do tação O rçam entária : 4560.19 .571.33 .8153

Fonte de Recursos : 759 – deta lham ento 132

E lem ento de Despesa : 3390 .3916 – Manutenção e Conservação de Bens Im óve is

11. CLÁUSULA DÉC IMA PR IM EIRA – DO REAJUSTAM ENTO DE PREÇOS

11.1 Os preços contratua is dos serviços e obras poderão ser rea jus tados, em Rea is , de acordo com o
inc iso LVIII do art. 6 º da Le i Federa l nº 14 .133, de 2021 e com os art. 169 e 170 do Decreto Es tadua l
nº 10.086 , de 2022.

11.2. O reajus tam ento de preços, quando e se fo r o caso, se rá e fe tuado observada a period ic idade
previs ta em le i nac ional, conside rando-se a va riação ocorrida desde a data do orçam ento , con fo rm e
estabe lece o parágrafo ún ico do art. 169 do Decre to Estadual n º 10 .086/2022 , a té a da ta do e fe tivo
ad im plem ento da obrigação , ca lcu lada pelo índ ice defin ido nes te Con trato ;

11.2.1 . Na hipó tese em que, antes da da ta da concessão do rea jus tam ento, já houver ocorrido a
rev isão do contrato para a m anutenção do seu equ ilíb rio econôm ico-finance iro , a revisão será
conside rada à ocas ião do reajus te , pa ra evita r acum ula ção in jus tificada ;

11.2.2 . Se em consequênc ia de cu lpa do CONTRATADO forem u ltrapassados os prazos , o
rea jus tam ento só será ap licado com índ ice corresponden te ao respectivo período de execução
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previs to no cronogram a fís ico-finance iro , sem pre ju ízo da ap licação das pena lidades pertinen tes;

11.2.3 . Se o CONTRATADO antec ipa r o cronogram a de execução , o reajus tam ento será ap licado
com índ ice correspondente som ente pe lo período de execução e fe tiva do ob je to con tra tado, con form e
previs tos na p lan ilha de m edição ;

11.2.4 . O contra to será rea jus tado na form a da Le i e des te Con tra to , independentem ente de
so lic itação do CONTRATADO , sa lvo em caso de a traso do C ronog ram a fís ico-finance iro im pu táve l ao
CONTRATADO ;

11.2.5 . A variação do va lor contra tua l para fazer face ao reajus te de preços prev is to nes te Con tra to
deve ser regis trada por s im p les apostila , d ispensando a ce leb ração de term o ad itivo.

11.3. O cálcu lo do rea jus tam ento para os preços con tra tua is in ic ia is obedecerá a segu in te fórm ula :

R = K x Vr

R = ( li - 1 ) x Vr
Io

K = ( li - 1 )
Io

R = va lor do rea justam ento procurado,

K = Fator de rea justam ento

Vr = Valor da fa tura a ser rea jus tada

lo = O índ ice de preços in ic ia l (lo ) se rá o índ ice econôm ico v igen te na da ta do orçam ento , con fo rm e
estabe lece o parágrafo ún ico do art. 169 do decre to Es tadua l n º 10 .086/2022.

Ii = O índ ice de preços (li) será o índ ice econôm ico v igente no m ês do venc im ento de cada período de
365 (trezentos e sessenta e c inco) d ias da data do orçam ento conform e estabe lece o parágrafo ún ico
do art. 169 do decreto Es tadual n º 10 .086/2022 .

11.3.1 . Os reajus tam entos te rão fa tor cons tante em cada período de 365 (trezen tos e sessen ta e
c inco) d ias . E , decorrido esse in te rregno , proceder-se-á a novo rea jus tam ento de acordo com a
metodolog ia cons tante nes te Contra to .

11.3.2 . A period ic idade do rea jus tam ento poderá ser reduzida por m e io de leg is lação supervenien te .

11.3.3 . O prim eiro rea jus tam ento, quando coube r, se rá concedido após decorrido o período de 365
(trezen tos e sessenta e cinco) d ias da da ta do orçam ento, conform e estabe lece o parágrafo ún ico do
art. 169 do decre to Es tadual n º 10.086/2022 , desde que preench idos os requ is itos lega is .

11.3.4 . Caso o con tra to se ja ass inado após o decurso do período de 365 (trezen tos e sessenta e
c inco) d ias data do orçam ento, con fo rm e estabelece o parágrafo ún ico do art. 169 do decreto
Es tadua l n º 10 .086/2022 , o va lor con tra tua l deverá ser reajus tado a té a da ta do prim eiro an ive rsário
do orçam ento;

11.3.5 . Para o rea justam ento será utilizado o “Índ ice Nac iona l de Custo da Construção –
D ispon ib ilidade In te rna – INCC -D I”, e laborado pe la Funda ção G etú lio Vargas – FGV.

a) C aso o índ ice es tabe lec ido para rea justam ento venha a ser ex tin to ou de qua lquer form a não
possa m a is ser u tilizado, será adotado em subs titu ição o que vie r a ser dete rm inado pe la leg is la ção
en tão em vigor.

b) Na ausênc ia dos índ ices espec íficos ou seto ria is , previs tos no artig o ante rior, ado ta r-se-á o índ ice
gera l de preços m a is van ta joso para a Adm in is tra ção, ca lcu lado por institu ição ofic ia l que re tra te a
variação do poder aqu is itivo da m oeda.

11.4. Cons ide rar-se -á até a quarta casa dec im al, sem arredondam ento, o quociente de rea jus te .

12 . CLÁUSULA DÉC IMA SEGUNDA – DAS GARANT IAS
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12 .1 Caberá ao CONTRATADO opta r por um a das segu in tes m oda lidades de garan tia :

a) C aução em dinhe iro ou em títu los de dívida pública , devendo es tes te r s ido em itid os sob a form a
escritu ra l, m edian te reg is tro em s is tem a centra lizado de liqu idação e de custód ia au to rizado pelo
Banco Centra l do B ras il e ava liados pelos seus va lores econôm icos , con form e de fin ido pe lo M in is tério
da Fazenda;

b) fiança bancária ;

c ) seguro-ga ran tia .

12 .1.1 As garantias serão equ iva lentes a 5% (cinco por cen to) do va lor do contra to , inc lu ído , no que
couber, o rea jus tam ento de preços.

12 .1.2 . No caso de garan tia em d inheiro , o CONTRATADO depos itará em conta bancária espec ífica ,
in fo rm ada pelo CONTRATANTE, a im portânc ia correspondente a 5% (cinco por cen to) do va lor do
con tra to , a qua l será ap licada em Institu ição F inance ira , con form e Le i Estadual n .º 11.685 de 11/02 /87 .

12 .1.3 . No caso de garan tia em cheque, som ente será ace ito pe lo CONTRATANTE, cheque
adm in is tra tivo .

12 .1.4 . No caso de garan tia p res tada na m odalidade de seguro-ga ran tia , deverá vir acom panhada ,
obriga toriam ente , da Certid ão de Regu la ridade O perac iona l jun to à SUSEP – Supe rin tendênc ia de
Seguros P rivados, em nom e da Seguradora que em itir a apó lice ;

12 .1.5 . A garantia pres tada em carta fiança em itida por coopera tiva de créd ito deverá vir
acom panhada da auto rização de funcionam ento em itida pe lo Banco Centra l do B ras il.

12 .1.6 . Quando a garan tia se processar sob a fo rm a de Seguro -G aran tia ou F iança Bancária , a
m esm a não poderá ser pres tada de fo rm a proporc iona l ao período con tra tua l, devendo sua va lidade
co inc id ir com o prazo de vigênc ia do contrato . Caso ocorra p ro rrogação do contrato , a garantia
apresentada deverá ser p ro rrogada .

12 .1.7 . No caso de garan tia p res tada em títu los da d ívida púb lica , deverá vir acom panhada ,
obriga toriam ente , das segu in tes com provações :

a) o rigem /aqu is ição m edian te docum ento respectivo e lançam ento contáb il por m eio de reg is tros no
ba lanço pa trim onia l do CONTRATADO ;

b) docum ento em itido por en tidade ou organism o ofic ia l, dotado de fé púb lica , dem onstrando o va lo r
do títu lo atua lizado m oneta riam ente .

c ) m emória de cá lcu lo da correção a tua lizada do va lo r do títu lo rea lizada por pro fiss iona l lega lm ente
habilitado;

12 .1.8 . Serão ace itos pe lo CONTRATANTE apenas e tão som ente títu los passíve is de resga te
incon tes táve l sob qua lquer aspec to e com prazos de resga te de no m áx im o 90 dias após o prazo
con tra tua l.

12 .1.9 . O CONTRATANTE se reserva ao d ire ito de averiguar, de acordo com as cau te las de estilo , a
au ten tic idade do(s) títu lo (s). Em se constatando ind íc ios de fraude , o CONTRATANTE deverá
ofe recer denúnc ia ao M in is té rio Púb lico .

12 .1.10 . A va lidade do seguro-garan tia e fiança bancária será de 300 (trezen tos) d ias a lém do prazo
de execução dos serviços . Caso ocorra prorrogação do contrato , a garan tia apresen tada deverá ser
pro rrogada .

12 .1.11. Um a das garantias previs tas no item 12.1 le tras a, b , e c, deverá ser apresen tada
previam ente à ass inatu ra do contrato a ser ce leb rado com o CONTRATANTE. O atendim ento a esta
de term inação é requ is ito para a ass ina tu ra do con tra to .



GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ
SECRETAR IA DA C IÊNC IA , TECNOLOG IA E ENS INO SUPER IOR

UN IVERS IDADE ESTADUAL DO PARANÁ - UNESPAR
PRÓ -RE ITOR IA DE ADM IN ISTRAÇÃO E F INANÇAS - PRAF

D IV ISÃO DE ADM IN ISTRAÇÃO E FINANÇAS – DAF – CUR IT IBA I

P rotoco lo n°22 .401 .878-9 P regão E le trôn ico n° ED ITAL GMS :1108/2024 (pág ina 30 de 61)

12 .1.11.1 . No caso de o contra tado opta r pe la m oda lidade seguro-ga rantia , deverá apresen tá-lo no
prazo m ín im o de 1 (um ) m ês, contado da da ta de hom ologação da lic ita ção e ante rio r à ass ina tu ra do
con tra to .

12 .1.12. A garan tia do contra to acom panhará os eventua is a jus tes do va lor contra tua l, devendo ser
com plem entada pe lo CONTRATADO , quando da ce lebração de Term os Aditivos ou apostilam entos ao
con tra to orig ina l, quando couber.

12 .1.13. Como cond ição para ass inatu ra do con tra to , será ex ig ida garan tia ad ic iona l do lic itan te
vencedor cu ja p roposta fo r in ferio r a 85% (o iten ta e c inco por cento) do va lo r o rçado pela
Adm in is tração , equ iva lente à d iferença entre este ú ltim o e o va lor da proposta , sem pre ju ízo das
dem a is garan tias ex ig íve is de acordo com a Lei Federa l n º 14 .133/2021 .

12 .2.A caução referente ao rea juste , se rá re tida pe lo CONTRATANTE , quando dev ida, por ocas ião do
pagam ento das parce las .

12 .3. Havendo acrésc im o no va lor contra tual, o CONTRATADO deve rá procede r o re forço
proporc iona l da garan tia . O não a tend im ento auto riza o CONTRATANTE a descon ta r das fa turas o
va lor co rrespondente .

12 .4. As garan tias serão devo lv idas ao CONTRATADO , após a lavra tu ra do term o de receb im ento
de fin itivo e da apuração dos haveres , dev idam ente a tua lizados e da apresenta ção dos docum entos
ex ig idos no item 19.5 deste contra to .

12 .5. O CONTRATADO será in teg ra l e exc lus ivam ente responsáve l por todos os riscos re lac ionados
ao obje to do ajus te , inc lus ive, m as sem lim itação , confo rm e estabe lec ido na Matriz de R isco , anexa
nos docum entos do edita l.

13 . CLÁUSULA DÉC IMA TERCE IRA – DOS PRAZOS

13.1 Os serviços deverão ser in ic iados na data es tabe lec ida na O rdem de Serv iço re fe rente ao
con tra to , sob pena do CONTRATADO ser penalizada com base no item 18.15 deste Contrato . O
prazo de execução dos serviços terá in íc io a partir da da ta dete rm inada na O rdem de Serv iço
re feren te ao con tra to e será igua l ao núm ero de d ias es tipu lados no cronogram a fís ico-financeiro.

13 .1.1 Para a assinatu ra da O rdem de Serv iço e /ou do con tra to , o CONTRATADO deverá apresenta r
os segu in tes docum entos:

a) ART – Anotação de Responsabilidade Técnica do CREA ou RRT – Regis tro de Responsabilidade
Técnica do CAU .

b) ALVARÁ DE REFORMA, quando exig ido pelo Mun ic íp io do loca l da obra/se rv iço de engenharia ou
arqu ite tu ra , ou docum ento de não obrigatoriedade em itido pe lo Mun ic íp io em que se loca liza a obra
ou serviço;

c ) M ATR ÍCULA DA OBRA OU SERVIÇO JUNTO À RECE ITA FEDERAL – a m atrícu la CNO da obra
deverá ser aberta jun to à Receita Federa l após a ass inatu ra do contra to , independentem ente da obra
ser cons trução reparos ou m elhorias , sa lvo para obras de reparos de pequeno va lo r e os dem ais
possíve is casos d ispensados na form a da le i. O s reco lh im entos de tribu tos deverão ser
obriga toriam ente fe itos na m atrícu la da obra, con form e Instrução Norm ativa em itid a pe la Receita
Federa l do B ras il;

d ) APÓLICE DE SEGURO DE R ISCOS DE ENGENHAR IA , no caso de construções, am p liações e
reform a;

13 .1.2 . No caso de paralisação dos serviços por m otivos de força m aior ou caso fo rtu ito , o p razo de
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execução do contrato , ficará suspenso pelo prazo m áx im o de 3 (três ) m eses sem que se atribua a
quaisque r das partes a responsab ilidade pe los a trasos corresponden tes , devendo o CONTRATADO
mante r a vig ilânc ia , m anu ten ção e seguran ça da obra. Ao té rm ino des te prazo , poderá ser repactuada
en tre as partes a con tinu idade da suspensão, desde que subsis ten tes os m otivos que ense ja ram a
para lisação , a qua l se rá form a lizada m ed ian te docum ento próprio .

13 .1.3 . Os motivos de fo rça m a io r ou caso fo rtu ito se rão com unicados form alm ente pe las partes e
dev idam ente com provados no prazo m áx im o de 48 (quaren ta e o ito ) horas após a ocorrênc ia .

13 .1.4 . Os m otivos de força m a io r ou caso fo rtu ito serão analisados pe la au to ridade com petente do
CONTRATANTE.

13 .1.5 . Reconhecidos os m otivos de fo rça m a io r ou caso fortu ito que deram ensejo à para lisação,
ocorre rá a suspensão do con trato , restitu indo-se os prazos con tra tua is após a cessação dos m otivos
que suspende ram a execução do contra to .

13 .2. O CONTRATANTE estabe lecerá , pa ra a execução dos con tra tos, prazo m áx im o, contado em
dias corridos , confo rm e prev isão no ins trum ento convoca tório e /ou contra tua l.

13 .2.1 . O prazo de execução in ic ia -se na da ta es tabelec ida na O rdem de Serv iço.

13 .2.2 . Pe lo a traso no prazo de execução , ficará o CONTRATADO suje ito às pena lidades fixadas na
C láusu la Décim a O itava deste con tra to , independentem ente de aviso extra judic ia l ou in te rpe lação
jud ic ia l.

13 .2.3 . Se o CONTRATADO de ixa r de ass ina r o ace ite na O rdem de Serv iço após 05 (c inco) d ias ,
con tados da data da convocação para ass inatura , dar-se-á in íc io à contagem do prazo de execução.

13 .2.4 . O prazo para ass inar o ace ite da O rdem de Serv iço poderá ser p ro rrogado por a té 15 (qu inze)
d ias m ed iante justifica tiva idônea aprovada pe lo CONTRATANTE.

13 .2.5 . Se, im otivadam ente , o CONTRATADO não in ic iar os serviços em até 30 (trin ta ) d ias da da ta
es tabe lec ida na O rdem de Serviço pe la au to ridade com petente do CONTRATANTE o con trato poderá
ser resc ind ido, sem pre ju ízo das penalidades cab íve is .

13 .3. O prazo de execução do con tra to é contado da data es tabe lec ida na O rdem de Serv iço e o de
vigência in ic ia-se com a ass ina tura do contrato , sendo seu te rm o fina l 300 (trezentos) d ias após o
térm ino do prazo de execução , observados os itens 5.1 e 5.2 des te con tra to .

13 .4. Caso o CONTRATANTE não convoque o CONTRATADO para ass ina tura do ace ite da O rdem
do Serv iço, o te rm o fina l do prazo de vigênc ia dar-se-á 300 (trezentos) d ias con tados da assina tu ra
do con trato .

13 .5. Os prazos de in íc io de etapas de execução, de conc lusão e de entrega adm item pro rrogação,
m antidas as dem ais c láusu las do con tra to e assegurada a m anutenção do equilíb rio econôm ico-
finance iro , desde que ocorra a lgum dos seguin tes m otivos , dev idam ente autuados em processo :

13 .5.1 . A lteração do pro je to ou espec ificações pe lo CONTRATANTE;

13 .5.2 . Superveniênc ia de fa to excepc iona l ou im previs íve l, es tranho à von tade das partes , que a lte re
fundam enta lm en te as cond ições de execução do contrato ;

13 .5.3 . In terrup ção da execução do con tra to ou d im inu ição do ritm o de traba lho , por o rdem e no
in te resse do CONTRATANTE;

13 .5.4 . A lteração das quantidades in ic ia lm ente prev is tas no contra to nos lim ites perm itidos pe la Le i;

13 .5.5 . Im ped im ento de execução do contrato , po r fa to ou ato de terce iro , reconhec ido pe lo
CONTRATANTE em docum ento con tem porâneo à sua ocorrênc ia ;
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13 .5.6 . Om issão ou a traso de prov idências a cargo do CONTRATANTE , inc lus ive quan to aos
pagam entos prev is tos, de que resu lte, d ire tam ente , im ped im ento ou retardam ento na execução do
con tra to .

13 .6. Toda solic ita ção de pro rrogação de prazo de execução deverá ser efe tivada no período de
execução do contra to , bem com o toda so lic ita ção de prorrogação da vigênc ia contratua l deverá ser
efe tivada durante sua vigênc ia , devidam ente justificadas e prev iam ente auto rizadas pelo
CONTRATANTE, em ambos os casos.

13 .6.1 . Reque rido aditivo contra tua l em que se ja necessário readequação do cronogram a fís ico-
finance iro , o p razo de execução fica rá autom aticam ente suspenso da data do encerram ento do prazo
a aditar a té a ass inatu ra do Term o Ad itivo , devendo ser docum entada a suspensão no cronogram a
fís ico -finance iro cons tante nos autos do processo adm in is tra tivo ;

13.6 .2 . A m era so lic ita ção de ad itivo con tra tua l não suspende o prazo de vigênc ia ;

13 .6.3 . No caso do sub item 13.6 .1 , caso se ja inde fe rido o ped ido de ad itam ento do con tra to , o prazo
não se cons ide ra rá suspenso;

13 .6.4 . No caso de prorrogação do prazo de execução, deverá ser e laborado novo cronogram a fís ico -
finance iro pe lo CONTRATADO , com as alterações necessárias, inc lu indo-se as parcelas fa tu radas e a
fa turar, condic ionado à aná lise e aprovação do CONTRATANTE .

14 . CLÁUSULA DÉC IMA QUARTA - DA RESPONSAB IL IDADE TÉCN ICA .

14 .1 . O CONTRATADO deverá apresen tar ao CONTRATANTE as Ano tações de Responsabilidade
Técnica – ART 's, ou Reg is tro de Responsab ilidade Técnica – RRT ’s, dos responsáve is técn icos pe la
execução da obra ou serviço con tra tados an te s do in íc io do prazo de execução;

14 .2. A subs titu ição do responsáve l técn ico som ente pode rá ocorrer m ed ian te prévia auto rização por
escrito do CONTRATANTE, devendo o novo responsáve l técn ico a tender às exigências ed ita líc ias.

15 . CLÁUSULA DÉC IMA QU INTA – DA SEGURANÇA DO TRABALHO

15.1. Deve rão ser observadas pelo CONTRATADO todas as condições de hig iene e segurança
necessá rias à preservação da in tegridade fís ica de seus em pregados , ao patrim ônio do Estado e aos
m ateria is envo lv idos na obra, de acordo com as Norm as Regu lam enta res do M in is tério do Traba lho;

15 .2. O CONTRATANTE poderá , a seu crité rio , de te rm inar a paralisação da obra quando ju lgar que
as condições m ín im as de segurança e h ig iene do trabalho não es tão sendo observadas pelo
CONTRATADO . Este proced im ento não serv irá com o jus tifica tiva para eventua is atrasos .

16 . CLÁUSULA DÉC IMA SEXTA – DA EXECUÇÃO

16.1 O CONTRATADO deverá a tender rigorosam ente ao disposto no con tra to e será responsáve l
pe la segurança, e fic iênc ia e adequa ção dos mé todos , m ão de obra, m ateria is e equipam entos
utilizados na execução das obras ou serviços , bem com o deverá a tender às norm as técn icas
de fin idas pe la Associação B ras ile ira de Norm as Técnicas (ABNT).

16 .2 O CONTRATADO deverá , às suas expensas, reparar, co rrig ir, reconstru ir, substitu ir, dem o lir ou
re faze r qua isque r partes da obra ou serv iços que , a juízo da fisca lização , não tenham sido
execu tadas de acordo com o estipu lado no con tra to .

16 .3 O CONTRATADO se obriga a:

16 .3.1 . Assegurar, du ran te a execução da obra ou serv iços, pro teção e conservação dos serv iços
execu tados , de fo rm a que seja m antida sua in teg ridade;
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16 .3.2 . Execu ta r im edia tam ente os reparos que se fize rem necessá rios nos serviços de sua
responsab ilidade, independen tem ente das penalidades cabíve is ;

16 .3.3 . Perm itir e fac ilita r à fisca liza ção a inspeção do loca l da obra a qualque r d ia ou hora, devendo
presta r todos os in fo rm es e esc larec im entos so lic itados por esta , perten çam seus fisca lizado res ao
CONTRATANTE ou a terce iros por estes credenc iados ;

16 .3.4 . Notificar a fisca lização, com 48 (quaren ta e o ito) horas de an tecedência , no m ín im o, da
concre tagem de fundações ou de elem entos arm ados de es tru tura , e do in íc io dos testes de opera ção
das insta lações e lé tricas , m ecânicas e h idráu licas ;

16 .3.5 . Providencia r a lega liza ção das obras ou serviços junto aos ó rgãos com petentes, por sua con ta
e responsab ilidade , quando necessário ;

16 .3.6 . Colocar, às suas expensas, em loca l do can te iro de obras, e que prop ic ie fác il v isua lização ,
p lacas ind ica tivas , con form e m odelos fo rnec idos pelo CONTRATANTE, com as re ferênc ias
necessá rias à d ivu lgação do em preend im ento e cum prim en to da leg is lação;

16 .3.7 . Procede r, às suas expensas , quando couber, o “as bu ilt” (com o cons tru ído ), is to é , as
anotações e regis tros nos projetos orig ina is das a lte rações hav idas na execução da obra, con form e
NBR 14645-3, para fins de ordenação do cadas tro técn ico do CONTRATANTE ;

16 .3.8 . Zelar pe la in tegrid ade dos bens vincu lados às ativ idades de obra e /ou pres tação de serv iços.

16 .3.9 . Cumprir as ex igênc ias de reserva de cargos previs ta em le i, bem com o em outras norm as
espec íficas , para pessoa com defic iênc ia , para reab ilitado da P rev idênc ia Socia l e para aprend iz .

16 .4. O CONTRATADO é responsáve l pe los danos causados decorrentes de sua cu lpa ou dolo na
execução do con tra to .

16 .4.1 . O CONTRATADO responderá duran te 5 (c inco) anos pe la so lidez e segurança do traba lho,
ass im em razão dos m ateria is , nos term os do artigo 618 do C ódigo C iv il B ras ile iro .

16 .5. O CONTRATADO é responsáve l pe los encargos traba lh is tas , p revidenc iários , fisca is e
com ercia is resu ltantes do contra to .

16 .5.1 . A inad im plênc ia do CONTRATADO quanto a esses encargos não transfe re ao
CONTRATANTE a responsab ilidade por seu pagam ento, nem poderá one rar o ob je to a justado ou
res tringir a regu lariza ção e uso das ed ificações , inc lus ive peran te o Reg is tro de Im óveis .

16 .5.2 . Corre rá por conta exc lus iva do CONTRATADO a responsab ilidade por qua isquer ac identes
decorrentes da execução das obras e serv iços , uso indevido de paten tes reg is tradas e , a inda que
resu ltan te de caso fortu ito e por qua lquer outra causa , a des tru ição ou dan ificação da obra em
construção a té a defin itiva ace itação da m esm a pe lo CONTRATANTE, bem com o as indenizações
que possam vir a ser dev idas a terce iros por fa tos oriundos dos serv iços contra tados , a inda que
ocorridos na via pública .

16 .5.3 . Para garan tir os riscos con tra s in is tros , o CONTRATADO segurará a obra nova e as
am pliações , m a jorando , p rogress ivam ente , o va lo r desse seguro , antes de cada pres tação e
en tregará a apó lice in ic ia l e as ad ic iona is ao CONTRATANTE , a qual fica rá inves tida de pode res " in
ren propriem " , pa ra receber da com panhia seguradora a indeniza ção em caso de s in is tro ,
reem bolsando-se das pres ta ções já en tregues à CONTRATADA e restitu indo-lhe o rem anescen te , se
houver.

16 .5.4 . O seguro será contra tado pe lo va lo r de reposição das obras , a í conside rados qua isque r
va lores que o CONTRATANTE já houver pagado à CONTRATADA, a qua lquer títu lo , não só as
parce las contra tua is , m as tam bém eventuais rea jus tam entos e serviços ex trao rd inários .

16 .6. O CONTRATADO não poderá subcontrata r o ob je to des te con tra to .

16 .7. O CONTRATADO fica obrigada a utiliza r p rodutos ou subprodutos de m adeira de origem exó tica
ou na tiva que tenham procedênc ia lega l;

16 .7.1 . Em cada m ed ição, com o condição para receb im ento das obras ou serviços de engenha ria e
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arqu ite tu ra execu tados , deverão ser atend idas , pe lo CONTRATADO , as ex igênc ias constantes do
Decre to Estadual n .º 4 .889, de 31 de m aio de 2005 , que “es tabe lece proced im entos de contro le
am bien tal pa ra a utilização de produtos e subprodu tos de m adeira de origem nativa em obras e
serviços de engenharia con tra tados pe lo Es tado do Paraná e dá prov idênc ias corre la ta s ”;

16 .7.2 . O descum prim en to , pe lo CONTRATADO , dos requis itos im pos tos no item 16.7 e subitem
16.7.1 deste Contrato , poderá im plica r ex tinção do con tra to , com am paro no art. 137, I da Lei Federa l
14 .133, de 2021 , arts .180 e 129, I do decre to Estadual n º 10.086, de 2021 , c /c a ap licação das
pena lidades prev is tas nos m esm os D ip lom as Lega is e neste Con tra to .

16 .8. Os res íduos da cons trução c ivil deve rão ser des tinados na form a descrita no art. 10 da
Reso lução nº 307 /2002 do CONAMA .

16 .9. O CONTRATADO se obriga a m ante r na obra ou serv iços de engenharia e arqu ite tu ra , quando
couber, sob os cu idados de seu prepos to , o d iá rio de obras para ano tações e reg is tros pertinen tes .

16 .9 .1 . É da com petência do CONTRATADO regis tra r no D iá rio de O bras todas as ocorrênc ias d iá rias,
bem com o espec ificar deta lhadam ente os serv iços em execução, devendo a F ISCALIZAÇÃO , nesse
m esm o D iá rio , con firm ar ou re tificar o regis tro ;

16 .9.2 . A abe rtura do D iá rio de Obras deve rá ser fe ita junto com a F isca lização no dia da reunião de
partida. Será to le rado um prazo m áx im o de 48 (quaren ta e o ito) horas , em casos excepciona is , pa ra o
preench im ento do D iá rio de Obras duran te a execução do ob je to , e a partir desse prazo poderão ser
ap licadas as sanções prev is tas no Edita l.

17 . CLÁUSULA DÉC IMA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES

17.1. Este Contra to poderá ser a lterado pe lo CONTRATANTE, p recedidos das dev idas jus tifica tivas ,
nos seguin tes casos :

I - un ilatera lm en te pe la Adm in is tração:

a) quando houve r m odificação do pro je to ou das especificações, para m elhor adequação técn ica a
seus ob je tivos ;

b) quando for necessária a m odificação do va lo r con tra tua l em decorrênc ia de acrésc im o ou
dim inuição quan tita tiva de seu ob je to, nos lim ites perm itidos pe la Le i;

II - por acordo en tre as partes :

a) quando conveniente a subs titu ição da garan tia de execução;

b) quando necessária a m od ificação do reg im e de execução da obra ou do serviço, bem com o do
m odo de fo rnec im ento, em face de verificação técn ica da inap licab ilidade dos term os contra tua is
orig iná rios ;

c ) quando necessária a m odificação da form a de pagam ento por im pos ição de circunstânc ias
supervenientes, m antido o va lor in ic ia l a tua lizado e vedada a an tec ipação do pagam ento em re lação
ao cronogram a finance iro fixado sem a correspondente contrapres tação de fo rnec im ento de bens ou
execução de obra ou serviço;

d) para restabe lecer o equ ilíb rio econôm ico-finance iro in ic ia l do contrato em caso de força m a ior,
caso fo rtu ito ou fa to do prínc ipe ou em decorrênc ia de fa tos im previs íve is ou prev is íve is de
consequênc ias inca lcu láve is , que inv iab ilizem a execução do con tra to ta l com o pactuado, respeitada,
em qua lquer caso, a repartição obje tiva de risco estabe lec ida no con tra to .

17 .1.1 . Nas a lte rações de que tra ta es ta c láusu la deverá ser observado o d ispos to nos artigos 124 e
seguin tes da Le i Federa l n .º 14 .133/2021.

17 .1.2 . Em situações espec ia is e devidam ente jus tificadas , se rão adm itida s , por acordo en tre as
partes , a lterações que superem os lim ites lega is previs tos no art. 125 da Lei Federa l n .º 14.133/2021 ,
desde que observadas as seguin tes s ituações :
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a) não acarrete para o CONTRATANTE encargos con tratua is superiores aos oriundos de um a
eventua l extinção con tra tua l po r razões de in teresse público , acresc idos aos cus tos da e labora ção de
um novo proced im ento lic ita tó rio ;

b) não inv iab ilize a execução con tra tua l, à vis ta do níve l de capacidade técn ica e econôm ico-
finance ira .

c ) decorra de fa tos superven ien tes que im pliquem em dificu ldades não prev is tas ou im previs íve is por
ocasião da contrata ção in ic ia l;

d ) não ocas ione a trans figuração do obje to o rig ina lm ente con tratado em outro de na tu reza e propós ito
d iversos ;

e) se ja necessária à com pleta execução do ob je to orig ina l do contra to , à o tim ização do cronogram a
de execução e à an tec ipa ção dos bene fíc ios socia is e econôm icos decorren tes ;

f) dem onstre , na m otivação do ato que auto riza r o ad itam ento con tra tua l na h ipó tese des te parágrafo ,
que as consequênc ias da resc isão contra tual, segu ida de nova lic ita ção e con trata ção , im portam em
sacrifíc io insuportáve l ou gravíss im o ao in teresse co le tivo a ser a tend ido pe la obra ou serv iço ,
inc lus ive à sua urgênc ia e em ergênc ia .

17 .1.3 . O valor do contra to pode ser a lte rado quando :

a) a a lte ração for consequênc ia dos casos dos inc isos “a ” a “d” do subitem 17.1 .2.

b) v isa r a res tabe lecer a re lação que as partes pac tua ram in ic ia lm ente en tre os encargos do
CONTRATADO e a re tribu ição do CONTRATANTE para a jus ta rem uneração da obra, serv iço ou
fornec im en to , ob je tivando a m anutenção do equ ilíb rio econôm ico-financeiro in ic ia l do contra to , na
h ipótese de sobrev irem fa tos im prev is íve is ou prev is íve is , po rém , de consequênc ias inca lcu láve is ,
re tardadoras ou im peditiva s da execução do ajus tado , ou a inda, em caso de força m a ior, caso fortu ito
ou fa to do prínc ipe , configu rando á lea econôm ica ex traord iná ria e ex tracon tra tua l;

c ) ocorre r a criação, extinção ou a lte ração de qua isque r tribu tos ou encargos lega is , ou a
superveniênc ia de disposições lega is , após a data da apresen ta ção da proposta , de com provada
repercussão nos preços contratados , que deverão ser revis tos para m ais ou para m enos , con form e o
caso.

17 .1.4 . Conclu ída a ins trução do requerim ento de reequilíb rio econôm ico-financeiro , a Adm inis tra ção
terá o prazo de 30 (trinta) d ias para decid ir, adm itida a pro rrogação m otivada por igua l período.

17 .2. A garantia pode ser a lte rada quando conven iente a subs titu ição a ped ido do CONTRATADO e
ace ita pe lo CONTRATANTE.

17 .3. A form a de pagam ento pode rá ser a lterada por im posição de c ircuns tânc ias superven ien tes ,
m antido o va lor in ic ia l a tua lizado , vedada a an tec ipação do pagam ento com re lação ao cronogram a
finance iro fixado sem a correspondente con trapres tação de fornec im ento de bens ou execução de
obra ou serviço.

17 .4. No caso de supressão de obras , bens ou serv iços, se o con tra tado já houver adqu irido os
m ateria is e pos to no loca l dos trabalhos , estes devem ser ressarc idos pelo CONTRATANTE pe los
cus tos de aqu is ição regu larm ente com provados.

17 .5. Havendo alteração do con tra to que aum ente ou dim inua os encargos do CONTRATADO , deve
ser reestabe le c ida a equação econôm ico-finance ira por m eio de aditam ento con tra tua l nos casos
au torizados pela Le i n .º 14 .133 /2021 .

17 .5.1 . Caso os serv iços a serem acresc idos ou suprim idos cons tem na p lan ilha de serviços da obra
con tra tada , preva lecerão os va lo res propos tos pe lo CONTRATADO , em cada item ;

17 .5.2 . Caso os serviços a serem acresc idos não constem na plan ilha de serviços da obra contra tada,
m as constem na tabe la re ferenc ia l de custos u tilizada para a e labora ção do orçam ento, os va lo res
dessa tabe la preva lecerão, inc lu ído o BD I re fe renc ia l e levando em conta o descon to ofe rtado na
propos ta g lobal;
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17 .5.3 . Caso os serviços a serem acresc idos não cons tem nem na plan ilha de serviços da obra
con tra tada , nem na tabe la re ferenc ia l de cus tos u tilizada para a e laboração do orçam ento , os preços
serão fixados, por m e io de pesqu isa de preços no m ercado, com no m ín im o três co tações, e os
preços dos serviços a serem con tra tados serão a m édia dos preços pesquisados , m u ltip licados pelo
desconto g loba l ou linea r oferec ido na proposta do con tra tado.

17 .6. A revisão do preço orig ina l do contra to , quando im pos ta em decorrênc ia das d ispos ições deste
Contra to , depende rá da efe tiva com provação do desequilíb rio , das necessárias jus tifica tivas, dos
pronunc iam entos dos se tores técn ico e ju ríd ico e da aprovação da au to ridade com petente ;

18 . CLÁUSULA DÉC IMA O ITAVA – DA INEXECUÇÃO , EXT INÇÃO E PENAL IDADES .

18 .1 . A inexecução to ta l ou parc ia l do con tra to ense ja a sua ex tinção , com as consequênc ias
previs tas em le i, no Decreto Es tadual n º 10 .086/2022 e nes te con trato .

18 .2. Constituem motivo para extinção do contrato :

18 .2.1 . O não cum prim ento de c láusu las , condições , espec ificações , p ro je tos e prazos;

18 .2.2 . O cum prim en to irregu lar de c láusu las, cond ições , especificações, pro je tos e prazos,

18 .2.3 . A len tidão no seu cum prim ento , levando o CONTRATANTE a presum ir a não conc lusão da
obra e/ou do serviço nos prazos es tipu lados ;

18 .2.4 . O atraso in justificado no in íc io da obra e/ou serv iço sem justa causa e sem prévia
com un icação ao CONTRATANTE;

18 .2.5 . A para lisação da obra e /ou do serv iço sem justa causa e sem prévia com un icação ao
CONTRATANTE;

18 .2.6 . A subcontra ta ção to ta l ou parc ia l do seu ob je to, a assoc iação do CONTRATADO com outrem ,
a cessão ou trans ferênc ia to ta l ou parc ia l do con tra to , fusão , c isão ou incorpo ração , que a fe tem a boa
execução desse , exce to se au to rizada pe lo CONTRATANTE nos casos perm itidos em le i;

18 .2.7 . O não atend im ento das de term inações regulares da au to ridade des ignada para acom panha r e
fisca liza r a execução, ass im com o as de seus superio res ;

18 .2.8 . O com etim en to re iterado de fa ltas na execução do a jus te , ano tadas no Re la tó rio de V is toria ;

18 .2.9 . A decreta ção de fa lênc ia ou a ins tau ração de inso lvênc ia c iv il do CONTRATADO ;

18 .2.10. A alteração soc ia l ou a m od if icação da fina lidade ou da estru tura da em presa, que , a ju ízo do
CONTRATANTE, pre jud ique a execução do con trato ;

18 .2.11. A d isso lução da soc iedade ou o fa lec im en to do contra tado;

18 .2.12. Não cum prim en to das obrigações re la tivas à reserva de cargos prev is ta em le i, bem com o
em outras norm as espec íficas, pa ra pessoa com defic iênc ia , para reab ilitado da P rev idênc ia Socia l ou
para aprend iz.

18 .2.13. A fa lta de in teg ra liza ção da garan tia nos prazos es tipu lados ;

18 .2.14. Razões de in teresse púb lico de alta re levânc ia e am p lo conhec im ento, jus tificadas e
de term inadas pe lo CONTRATANTE;

18 .2.15. A supressão, por parte do CONTRATANTE , de obras ou serv iços, acarretando m odificação
do va lor in ic ia l do con tra to a lém do lim ite perm itido lega lm ente ;

18 .2.16. A suspensão de sua execução, por ordem escrita do CONTRATANTE , por p razo superio r a 3
(três) m eses , sa lvo em caso de ca lam idade pública , g rave perturbação da ordem inte rna ou gue rra ,
ou a inda por repetidas suspensões que to ta lizem 90 (noventa ) d ias ú te is , independentem ente do
pagam ento obrigatório de indeniza ções pelas sucess ivas e con tra tua lm en te im previs tas
desm obiliza ções e m ob iliza ções e ou tras previs tas , assegurado à CONTRATADA , nesses casos , o
d ire ito de op ta r pe la suspensão do cum prim en to das obrig ações assum idas , a té que se ja norm a lizada
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a s ituação;

18 .2.17. O atraso superio r a 2 (do is ) m eses dos pagam entos devidos pelo CONTRATANTE
decorrentes de obras , se rviços ou fornec im en tos ou parce las des tes já recebidos ou execu tados ,
sa lvo em caso de ca lam idade púb lica , g rave perturbação da ordem inte rna ou guerra, assegurado à
CONTRATADA o d ire ito de optar pe la suspensão do cum prim ento de suas obrigações até que se ja
norm a lizada a s ituação;

18 .2.18. A não libe ração, por parte do CONTRATANTE, de área, loca l ou obje to para execução de
obra, serv iço ou fo rnec im ento, nos prazos con tra tua is , bem com o das fontes de m ate ria is na tu ra is
espec ificadas no pro je to ;

18 .2.19. O atraso na ob tenção da licença am bien ta l, ou im poss ibilidade de obtê -la , ou a lteração
substanc ia l do antep ro je to que de la resu lta r, a inda que ob tida no prazo prev is to ;

18 .2.20. A ocorrênc ia de caso fortu ito ou de força m a io r, regularm ente com provada e im peditiva da
execução do con tra to .

18 .2.21. O descum prim ento da proib ição de traba lho notu rno, perigoso ou insa lub re a m enores de 18
(dezo ito ) anos e de qua lquer trabalho a m enores de 16 (dezesseis ) anos , sa lvo na condição de
aprend iz, a partir de 14 (qua to rze) anos;

18 .2.22. A superveniênc ia da dec lara ção de in idoneidade para lic ita r e con tra ta r com a Adm in is tração
Pública ;

18 .2.23. O perec im ento do ob je to con tra tua l, to rnando im poss íve l o p rosseguim ento da execução da
avença.

18 .3. Os casos de ex tin ção contratua l se rão fo rm alm ente m otivados nos au tos de processo
adm in is tra tivo au tônom o, por m e io do qual fica rá assegurado o contrad itório e am p la de fesa.

18 .4. A extinção do contrato poderá ser:

18 .4.1 . de te rm inada por ato un ila teral e escrito da Adm in is tra ção , exceto no caso de descum prim ento
decorrente de sua própria condu ta ;

18 .4.2 . consensual, por acordo entre as partes, desde que haja in teresse da Adm in is tração;

18 .5. A extinção adm in is tra tiva ou consensua l deverá ser preced ida de au to riza ção escrita e
fundam entada da auto ridade com petente .

18 .6. Quando a extinção ocorrer com base nos subitens 18.2 .14 à 18.2 .23 , sem que ha ja cu lpa do
CONTRATADO , será esta ressarc ida dos pre ju ízos regula rm ente com provados que houver sofrido ,
tendo ainda d ire ito .

18 .6.1 . Devo lução da garan tia ;

18 .6.2 . Pagam entos dev idos pela execução do contrato a té a data da extinção;

18 .6.3 . Pagam ento do custo da desm obilização, quando couber;

18 .6.4 . Ocorrendo im ped im ento , pa ra lisação ou sustação do con trato , o cronogram a de execução
será pro rrogado au tom aticam ente por igua l tem po.

18 .7. A resc isão unila te ra l acarre ta rá as segu in tes consequênc ias , sem pre ju ízos das sanções
previs tas nes te ins trum ento :

18 .7.1 . Assunção im edia ta do ob je to do contra to , no es tado e loca l em que se encontrar, po r ato
próprio do CONTRATANTE,

18 .7.2 . Ocupação e utilização do loca l, ins ta lações , equ ipam entos , m ateria l e pessoal em pregados na
execução do contra to , necessários à sua con tinuidade, a serem devo lvidos ou ressarc idos
pos te rio rm ente, m edian te ava liação , nos casos de serv iços essenc iais con form e previs to na Lei;

18 .7.3 . Perda ou execução da garantia con tra tual, pa ra ressarcim ento do Estado e dos va lores das
m u ltas e indenizações a ele dev idos ;
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18 .7.4 . Retenção dos créd itos decorren tes do contrato , a té o lim ite dos pre ju ízos causados .

18 .8. Na h ipó tese de ocupação prov isória , o ato deverá ser p recedido de au to riza ção expressa da
au toridade com peten te do CONTRATANTE.

18 .9. A recusa in jus tificada do adjud icatá rio em ass ina r o contrato , ace ita r ou retirar o instrum ento
equiva lente den tro do prazo es tabe lec ido pe lo CONTRATANTE caracteriza o descum prim en to to ta l da
obrigação assum ida , su je itando-o à pena lidade de fin ida no item 18.15, a lém das dem ais penalidades
previs tas nes te Contra to .

18 .10 . O atraso in jus tificado na execução do contra to su je ita rá o CONTRATADO à m ulta de m ora, na
form a previs ta nes te Con trato , sem pre ju ízo do prev is to no subitem 18.2 .3 .

18 .10 .1. A multa m ora tó ria não im pede que o CONTRATANTE resc inda unila te ralm ente o contra to e
ap lique as outras penalidades prev is tas nes te Contra to.

18 .10 .2. A multa será descontada dos pagam entos ou da garantia do respectivo con tra to , ou a inda,
quando for o caso, cobrada jud ic ia lm ente .

18 .11. Pe la inexecução to ta l ou parc ia l, bem com o pe lo atraso in justificado na execução do contra to,
o CONTRATANTE poderá aplicar as seguintes sanções :

18 .12 . Advertênc ia por escrito , em caso de descum prim ento de quaisque r obrigações prev is tas no
ed ita l e seus anexos e neste con tra to que não configurem h ipó teses de ap licação de sanções m ais
graves ;

18 .13 . Multa de 0,3% (três déc im os por cento) por d ia sobre o va lo r ad jud icado em caso de atraso na
execução dos serv iços, lim itada a inc idênc ia a 30% (trin ta por cento ). Após o trigés im o d ia e a crité rio
da Adm in is tra ção , no caso de execução com atraso, pode rá ocorrer a não-ace itação do ob je to , de
form a a con figurar, nessa h ipó tese , inexecução to ta l da obrig ação assum ida, sem pre ju ízo da
resc isão un ila teral da avença ; a partir do 31º (trigés im o prim e iro ) d ia será cabíve l a m ulta
com pensatória ;

18 .14 . Multa de 10% (dez por cen to ) a té 30% (trinta por cento ) sobre o va lo r ad jud icado , em caso de
inexecução parc ia l da obrigação assum ida que cause grave dano à Adm in is tra ção, ao func ionam ento
dos serv iços púb licos ou ao in teresse co le tivo ;

18 .15 . Multa de 30% (trinta por cento) sobre o va lo r to ta l do contra to , nos casos de inexecução to ta l
do ob je to;

18 .16 . Multa de 0 ,5% a 5,0% por d ia sobre o va lor m ensal do con tra to , con form e deta lham ento
constan te das tabelas 1 e 2 , aba ixo;

18 .17 . Para efe ito de ap licação de m ultas, às in frações são atribu ídos graus , de acordo com as
tabe las 1 e 2:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNC IA

1 0,5% ao dia sobre o va lo r da respec tiva e tapa do cronogram a fís ico-financeiro do con trato

2 1,0% ao dia sobre o va lo r da respec tiva e tapa do cronogram a fís ico-financeiro do con trato

3 1,5% ao dia sobre o va lo r da respec tiva e tapa do cronogram a fís ico-financeiro do con trato

4 2,5% ao dia sobre o va lo r da respec tiva e tapa do cronogram a fís ico-financeiro do con trato

5 5,0% ao dia sobre o va lo r da respec tiva e tapa do cronogram a fís ico-financeiro do con trato
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Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCR IÇÃO GRAU

1
Perm itir s ituação que crie a poss ib ilidade de causar dano fís ico , lesão

corporal ou consequências le ta is , po r ocorrênc ia ;
05

2
Suspender ou in terrom per, sa lvo m otivo de fo rça m a ior ou caso fortu ito , os

serviços contratua is ;
04

3
Mante r traba lhador sem qua lificação exig ida para executar os serv iços
con tratados, ou de ixar de subs titu ir traba lhador quando ex ig ido pe la

fisca lização , por traba lhador;
03

4
Recusar-se a executar ou corrig ir se rv iço de te rm inado pe la fisca lização , por

serviço;
02

5
Perm itir a execução de serv iços sem a utilização de EP Is /EPCs , por

traba lhador;
01

Para os itens a segu ir, deixa r de:

6
Regis tra r no D iá rio de Obras todas as ocorrênc ias d iá rias , bem com o

espec ificar de ta lhadam ente os serv iços em execução.
01

7
Cum prir de te rm inação fo rm a l ou ins trução com plem entar do órgão

fisca lizado r, po r ocorrênc ia ;
02

8
Subs titu ir trabalhador que se conduza de m odo inconvenien te ou não

atenda às necess idades do serviço, po r trabalhador e por d ia ;
01

9
Cum prir qua isquer dos itens do Edita l e seus Anexos não prev is tos nes ta
tabe la de m ultas , após re inc idênc ia form a lm ente no tificada pelo órgão

fisca lizador, por item e por ocorrênc ia ;
03

10
Ind ica r e m anter duran te a execução do contra to os prepos tos prev is tos no

ed ita l/contra to ;
01

11
Prov idenc ia r tre inam ento para seus func ionários con form e prev is to na

re lação de obrigações do CONTRATADO
01

12 Zelar pe las insta lações da Adm in is tra ção ou de te rce iros . 03

18 .18 . As pena lidades de m u lta decorrentes de fa tos d ive rsos serão consideradas independen tes
en tre s i.

18 .19 . Multa de 0,07% (sete cen tés im os por cento ) do va lo r do con tra to por d ia de atraso na
apresentação da garan tia (se ja para re fo rço ou por ocas ião de prorrogação), observado o máx im o de
2% (do is por cen to). O a traso superio r a 30 (trin ta ) d ias auto riza rá a Adm in is tra ção CONTRATANTE a
prom over a resc isão do con tra to ; o m esm o valerá para não apresen ta ção da apólice de seguro;

18 .20 . Im ped im ento de con tra tar no âm b ito da Adm in is tra ção Pública d ireta e ind ire ta do Estado do
Paraná, por p razo não superio r a 3 (três) anos, nos casos e na form a prev is tos na Lei Federa l nº
14 .133/2021 e no Decre to Es tadual nº 10.086 /2022 ;
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18 .21 . Decla ração de in idoneidade para lic ita r e contrata r com o Estado , nos casos e na fo rm a
previs tos na Lei Federa l nº 14.133 /2021 e no Decre to Es tadua l n º 10 .086/2022;

18 .22 . As sanções de advertênc ia ; im pedim ento de lic ita r e contrata r; e dec la ração de in idoneidade
para lic ita r ou contra ta r, poderão ser ap licadas cum u lativam ente com a pena de m ulta.

18 .23 . Se a m ulta ap licada e as inden izações cab íve is forem superio res ao va lo r de pagam ento
eventua lm ente devido pe la Adm in is tração ao con tra tado, a lém da perda desse va lor, a d ife rença será
descontada da garan tia p res tada ou será cobrada jud ic ia lm ente.

18 .24 . Após encerram ento do processo adm inis tra tivo , a im portânc ia dev ida correspondente à
ap licação de m ulta deverá ser reco lh ida junto ao CONTRATANTE em até 5 (c inco) d ias úte is ,
con tados da notificação do CONTRATADO .

19 . CLÁUSULA DÉC IMA NONA – DO RECEB IM ENTO

19.1. Execu tado o con tra to o seu ob je to será receb ido

19 .1.2 . Provisoriam ente , quando da conc lusão da obra ou serv iço, pe lo fisca l do contra to des ignado
pe la autoridade adm in is tra tiva com peten te , nes te caso com a partic ipação do responsáve l pe la
fisca lização da obra ou serv iço de engenharia , m edian te term o circuns tanc iado , ass inado pe las
partes em até 15 (qu inze) d ias da com unicação escrita do CONTRATADO , com duração m áx im a de
30 (Trin ta ) d ias .

19 .1.3 . Defin itivam ente, po r com issão des ignada pela au to ridade com petente, sem a partic ipação do
fisca l do contra to , m edian te te rm o circunstanc iado , ass inado pelas partes e pelo usuário , após o
decurso do prazo de observação ou de vis to ria que com prove a adequação do ob je to aos term os
con tra tua is .

19 .2. Os responsáve is pe lo recebim ento deve rão lavra r te rm o de no tificação ante rior ao term o de
receb im ento prov isó rio ou defin itivo sem pre que as obras ou serv iços não apresentarem cond ições de
ace itação. O te rm o de no tificação deverá carac te riza r os víc ios, de fe itos e incorreções cons ta tados e
de term inar prazo para saneam ento .

19 .2.1 . O CONTRATADO é obrigada a repara r, corrig ir, rem over, reconstru ir ou substitu ir, às suas
expensas, no to ta l ou em parte , o ob je to do contra to em que se ve rificarem víc ios , defe itos ou
incorreções resu ltantes da execução ou de m ateria is em pregados .

19 .2.2 . Decorrido o prazo fixado , os responsáve is procederão nova ve rificação ob je tivando o
receb im ento, que som ente será lav rado quando as obras ou serv iços apresen ta rem perfe itas
condições.

19 .3. Nas obras ou serviços será lav rado term o de recebim ento provisório , e , decorridos 30 (trin ta )
d ias do receb im ento prov isó rio , será lavrado te rm o de recebim ento defin itivo .

19 .4. O recebim ento prov isó rio ou de fin itivo não exc lu i a responsab ilidade civ il do CONTRATADO
pe la so lidez e segurança da obra, ass im pelos m ate ria is , com o não a exim e da responsab ilidade
ético-pro fiss iona l pe la perfe ita execução do con trato .

19 .5. Para o receb im ento defin itivo , o CONTRATADO deverá entregar ao CONTRATANTE, conform e
o caso, os seguin tes docum entos.

a) Certidão negativa de déb ito – CND /INSS da m atrícu la da obra e Certidão negativa do FGTS em
plena va lidade;

19 .6. Os term os de receb im ento de fin idos neste capítu lo constituem atos adm in is tra tivos anu láve is
nas h ipó teses de erro ou igno rânc ia , do lo , coação , s im ulação, fraude , incapac idade dos agen tes
públicos , im poss ib ilidade ju ríd ica ou ilic itude .

20 . CLÁUSULA VIG ÉSIM A – DOS RECURSOS ADM IN ISTRATIVOS .

20 .1 Dos a tos do CONTRATANTE decorren tes da ap licação des te Contrato cabem recursos
adm in is tra tivos nas form as prev is tas em le i.
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21 . CLÁUSULA VIG ÉSIM A SEGUNDA – DO FORO

21.1. F ica e le ito o Foro Centra l da Com arca de Curitiba - PR , com renúncia expressa de qualque r
ou tro , po r m ais priv ileg iado que se ja , pa ra d irim ir qua isquer dúvidas ou controvérs ias orig inadas das
obrigações rec ip rocam ente assum idas nes te con tra to .

E , por ass im haver jus to e contra tado, é o presente ass inado pelos represen tantes lega is das partes
con tra tan tes .

Curitiba, __ de ________ de 20__.

Autoridade Com petente do ó rgão /en tidade L ic itan te
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ANEXO II

MODELO DA CARTA PROPOSTA DE PREÇOS

À

Unive rs idade Estadua l do Paraná – UNESPAR – Campus de Curitiba /PR .

Referênc ia : P regão E le trôn ico n.º ____/20__ GMS

Objeto : __________________________________________________________________________

A Empresa _________________________________________, CNPJ/M F ____________________,
com sede na c idade de __________ , es tado do ________ , s ito _____________________________,
n.º ____, CEP ________–____ , Te le fone (___) ____________ , E -m a il _______________________,
propõe à(ao) (Nom e do ó rgão/en tidade lic itante ) a execução do ob je to da L ic itação
suprarre ferenc iada, tudo em conform idade com o ed ita l, o contra to e os anexos da lic ita ção em
refe rênc ia .

1) O preço propos to é de R$ ______________ (________________________________________),
sendo ____% (_________ por cento) re fe rente aos m ateria is e ____% (___________ por cen to)
re fe rente à mão de obra.

2) O prazo de va lidade da P ropos ta será de, no m ín im o, XXXX (XXXXXXXXX) d ias corridos ,
con tados a partir da da ta de abertu ra da Lic ita ção.

Se vencedo r da lic itação, ass inará o contrato adm inis tra tivo , na qua lidade de representante lega l, o (a)
S r.(a) ____________________________________, portado r(a ) do CPF __________________

e será responsáve l técn ico pe los serviços o(a) S r.(a) _____________________________________,
T ítu lo ____________________________ , CREA /n .º e /ou CAU /n .º __________________ .

_______________ , ___ de _______________ 20__.

Represen tan te Legal da Em presa

Nom e:

CPF:

Ass inatu ra :

O bs . Caso ha ja d ivergênc ia en tre o va lor num érico e o va lor por ex tenso da proposta , preva le cerá o
va lor por extenso.
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ANEXO III

MODELO DA DECLARAÇÃO DE M ICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

À

Unive rs idade Estadua l do Paraná – UNESPAR – Campus de Curitiba /PR .

Referênc ia : P regão E le trôn ico n.º ____/20__ GMS

Objeto : __________________________________________________________________________

A Em presa _________________________________________ , CNPJ/M F ____________________,
DECLARA, sob pena de aplicação das sanções adm in is tra tivas cab íve is e as penas da le i, ser
M ic roem presa ou Empresa de Pequeno Porte , nos te rm os da leg is lação vigen te, não possu indo
nenhum dos im pedim entos prev is tos no Parágrafo 4º do A rtigo 3º da Le i C om plem enta r Federa l n .º
123 /2006 e suas a lte ra ções, e tendo in teresse dos bene fíc ios ne la contidos para e fe itos de lic itação,
quando e no que coube r.

Decla ra a inda que , não ex trapo lou a rece ita bru ta máxim a adm itida para fins de enquad ram ento com o
m icroem presa ou em presa de pequeno porte no ano -ca lendá rio de rea lização da lic itação, nos te rm os
do § 2 º do Art. 4 º da Le i Federa l n .º14 .133 /2022.

_______________ , ___ de _______________ 20__.

Represen tan te Legal da Em presa

Nom e:

CPF:

Ass inatu ra :
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ANEXO IV

MODELO DA DECLARAÇÃO DE RESPONSAB IL IDADE TÉCN ICA

À

Unive rs idade Estadua l do Paraná – UNESPAR – Campus de Curitiba /PR .

Referênc ia : P regão E le trôn ico n.º ____/20__ GMS

Objeto : __________________________________________________________________________

O aba ixo-ass inado, na qualidade de responsáve l lega l pe la em presa _______________________
vem , pe la p resente , ind ica r a V.Sas . o (s ) pro fiss iona l(is ) Responsáve l(is ) Técn ico (s), de acordo com a
Le i Federa l n .º 5 .194 /1966 e com as Resoluções n .º 218 /73 e n .º 317 /83 do CONFEA – Conselho
Federa l de Engenharia e Agronom ia , com a Lei Federa l n .º 12.378/2010 e com o § 9.º do art. 67 da
Le i Federa l n .º 14 .133/2021, caso venham os a vencer a re fe rida lic itação.

P ro fiss iona l(is ) Responsáve l(is ) Técn ico(s) pe los serviços con tratados: (*)

1

Nom e: ____________________________

T ítu lo : CREA e/ou CAU n.º

A tribu ição: Responsáve l pe lo (a) _______________________________________________ (**)

Ass ina tu ra :

2

Nom e:

T ítu lo : CREA e/ou CAU n.º

A tribu ição: Responsáve l pe lo (a) _______________________________________________ (**)

Ass ina tu ra :

O bs .: Repe tir com os dados so lic itados ac im a a té com pleta r a equipe técn ica propos ta

O s re feridos responsáve is regis tra rão as Ano tações de Responsabilidade Técn ica – ARTs no CREA
e/ou os Reg is tros de Responsab ilidade Técn ica – RRTs no CAU , con form e prece itua o artigo 1º da Lei
Federa l n .º 6 .496/1977 e o artigo 20 da Le i Federa l n .º 5 .194/1966 , an tes do in íc io da obra, ficando
su je ito a ap licação de pena lidades prev is tas na leg is lação vigen te e no Ed ita l da presen te lic itação.

_______________ , ___ de _______________ 20__ .

Represen tan te Legal da Em presa

Nom e:

CPF:

Ass inatu ra :

Responsáve l(is ) T écn ico (s ) (quando couber):

Nom e:

CREA e/ou CAU N .º

Ass inatu ra :

(*) Ind ica r todos os responsáve is técn icos (engenhe iros, a rquite tos , e tc .) que com põem a equ ipe
técn ica propos ta .

(**) Ind ica r qua l é o tipo do serviço sob a responsabilidade do profiss ional ind icado e conform e a
equ ipe técn ica propos ta .
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ANEXO V
MODELO DA DECLARAÇÃO DE CUMPR IMENTO DE EX IGÊNC IAS LEGAIS E CONST ITUC IONAIS

À

Unive rs idade Estadua l do Paraná – UNESPAR – Campus de Curitiba /PR .

Referênc ia : P regão E le trôn ico n.º ____/20__ GMS

Objeto : __________________________________________________________________________

O S igna tá rio da presente , _____________________________ Carte ira de Iden tid ade n.º_________ ,
rep resentante lega l, em nom e da Empresa _______________________, CNPJ/M F _____________,
dec la ra:

1) Concorda r, na ín teg ra, com os term os da L ic itação e com todos os docum entos de la
com ponen tes ;

2) Q ue acata rá in teg ralm ente qualquer dec isão que venha a ser tom ada pe lo Ó rgão L ic itan te
quanto à sua hab ilitação;

3) Q ue não ex is te , no presente m om ento, pedido de fa lênc ia em nom e desta em presa e que a
m esm a se subm ete à au tom ática inab ilita ção , caso ta l venha a ocorre r durante o processo de
L ic itação ;

4) Sob as penalid ades cabíve is , a não superven iênc ia de fa to im ped itivo da habilitação;

5) Q ue a em presa é idônea e atende a todos os pré -requ is itos da L ic itação e dem ais ex igências
con tidas na Le i Federa l n .º 14 .133/2021 ;

6) Q ue não se enquadra nas h ipó teses prev is tas no § 1.º do art. 9 .º e no art. 14 am bos da Lei
Federa l n .º 14 .133 /2021 , a tendendo às cond ições de partic ipação da Lic itação e leg is lação
vigen te ;

7) Q ue assum e to ta l responsabilidade pe las in form ações pres tadas e, em qua lquer tem po, ex im e o
ora con tratante de qua isquer ônus c iv il e pena l que lhe possa acarreta r;

8) Q ue fa rá prova de todas as in fo rm ações ora dec la radas, quando necessário ou so lic itado e que
se com prom ete a apresen tar a docum enta ção orig ina l, quando a m esm a for so lic itada pe lo
P regoeiro ou sua Equipe de Apo io , no prazo que o m esm o estipu la r;

9) Q ue se com prom ete a apresen ta r, quando da assinatu ra do contra to , a certidão de reg is tro com
vis to do CREA PR e/ou do CAU PR , se não fo r reg is trada no Paraná e se fo r vencedora da
presente lic itação e que , após 180 (cento e o itenta ) d ias do in íc io do contrato , e fe tuará o seu
reg is tro no referido Conselho;

10) Que para fins do dispos to no inc iso IV do art. 63 da Le i Federa l n .º 14.133/2021, cum pre as
exigências de reserva de cargos para pessoa com defic iênc ia e para reab ilitado da P rev idênc ia
Socia l, p rev is tas em le i e em outras norm as espec íficas.

11) Que para fins do d ispos to no inc iso V I do art. 68 da Le i Federa l n .º 14 .133/2021 e inc iso XXX III,
a rtigo 7º da Constitu ição Federa l, não em prega m enor de dezo ito anos em traba lho notu rno,
perigoso ou insa lub re e não em prega m enor de dezesse is anos . (Caso em pregue m enor, a partir
de quatorze anos, na condição de aprendiz, deverá fazer a ressa lva ).

12 ) Q ue ates ta o a tend im ento à po lítica púb lica am bien ta l de lic ita ção sustentáve l, em espec ia l que
se responsab il iza in tegralm en te com a log ís tica reve rsa dos produ tos , em balagens e serv iços
pós-consum o no lim ite da proporção que fornecerem ao poder púb lico , assum indo a
responsab ilid ade pe la destin ação fina l, am bien ta lm ente adequada .

12.1 ) Q ue busca m in im izar a corre ta des tinação dos resíduos só lidos gerados duran te a
execução dos reparos, usando com o base com os parâm etros da NRB 15.113:2004 e da Le i n º.
12.305:2010.
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13) Que para fins do disposto no § 1 .º do art. 63 da Le i Federa l n .º 14.133/2021 a propos ta
com preende a in tegralid ade dos cus tos para a tendim ento dos d ire itos traba lh is tas assegurados
na Constitu ição Federa l, nas le is trabalhis tas , nas norm as in fra lega is , nas convenções co le tivas
de traba lho e nos te rm os de a jus tam ento de conduta vigen tes na data de entrega des ta propos ta .

_______________ , ___ de _______________ 20__.

Represen tan te Legal da Em presa

Nom e:

CPF:

Ass inatu ra :
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ANEXO VI

MODELO DO TERMO DE VIS ITA TÉCN ICA E C IÊNC IA DAS COND IÇÕES LOCAIS (v is to ria )

À

(Nom e do órgão/entidade lic itan te)

Re ferênc ia : P regão E le trôn ico n.º ____/20__ GMS

Objeto : __________________________________________________________________________

A Empresa ________________________________________ , CNPJ/M F _____________________ ,
com sede na c idade de __________ , es tado do ________ , s ito à Rua ________________________ ,
n.º ____, CEP ________–____ , Te le fone (___) ____________ , E -m a il _______________________,
dec la ra o aba ixo:

Decla ra , para fins de partic ipa ção nessa lic itação, que vis itou e vis to riou o loca l e identificou as
ins ta lações e /ou edificações que in teg ram a sede da Barão do cam pus da Unespar, Curitiba I –
Em bap e afirm a ter p leno conhec im ento das condições loca is e pecu lia ridades ine rentes à natu reza
dos trabalhos e assum e to ta l responsabilidade por es te fa to , de fo rm a que a fa lta de conhec im ento
das cond ições do loca l, onde serão executados os serviços , não será utilizada para quaisque r
questionam entos fu tu ros e jam a is poderão ser a legadas em favor de eventuais pre tensões de
inc lusão de serviços, quantitativos de m ateria l ou acrésc im o dos preços .

_______________ , ___ de _______________ 20__.

Responsáve l Técn ico do L ic itan te pe la v is ita

Nom e:

CREA e/ou CAU N .º

Ass inatu ra :
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ANEXO VII

MODELO DA DECLARAÇÃO DE COMPROM ISSO DE UT IL IZAÇÃO DE PRODUTOS E
SUBPRODUTOS DE MADEIRA E DE GERENC IAM ENTO DE RES ÍDUOS DA CONSTRUÇÃO C IV IL

À

(Nom e do órgão/en tid ade lic itan te)

Re ferênc ia : P regão E le trôn ico n.º ____/20__ GMS

Objeto : __________________________________________________________________________

Eu, ______________________________ , RG _____________ , lega lm ente nom eado Represen tan te
Legal da Em presa ______________________, CNPJ _______________ , para o fim de qua lificação
técn ica no proced im ento lic ita tó rio supra rre fe rido, dec la ro , sob as penas da le i, que para a execução
da(s) obra(s ) e serviço(s ) de engenha ria ob je to da refe rida lic ita ção a em presa cum prirá as ex igênc ias
lega is am bien ta is , e em espec ia l:

1) Som ente serão utilizados produ tos e subprodu tos de m adeira de origem exó tica ou de origem
nativa de procedênc ia lega l, decorren tes de desm atam ento auto rizado ou de m anejo flo res ta l
ap rovados por órgão am b ien ta l com peten te in tegran te do S istem a Nac ional do Me io Am biente –
S ISNAMA , com auto riza ção de transporte concedida pe lo Institu to B ras ile iro do Meio Am bien te e
dos Recursos Natu ra is R enováve is – IBAMA , e em con form idade com o Decreto Es tadua l n .º
4 .889 , de 31 de m aio de 2005, tendo ciênc ia que o não a tend im ento da presente ex igênc ia na
fase de execução do con tra to poderá acarretar as sanções adm inis tra tivas prev is tas nos artigos
às sanções adm inis tra tivas previs tas no art. 156 da Lei Federa l n .º 14.133, de 2021 e nos arts .
193 ao 227 do Decreto 10 .086, de 2022 , sem pre ju ízo das im p licações de ordem crim ina l
prev is tas em Le i.

2) No que d iz respeito ao Gerenciam ento de Resíduos da Constru ção C iv il, a obra será realizada de
acordo com a Resolução do CONAMA n.º 307 , de 5 de ju lho de 2002 e suas a lterações , e com a
leg is lação pertinente do m unic íp io onde a m esm a será constru ída .

_______________ , em ___ de _______________ 201_.

Represen tan te Lega l da Em presa :

Nom e:

CPF:
Ass ina tu ra :

OU

Responsáve l técn ico do lic itan te :

Nom e:

CPF:
Ass inatu ra :
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ANEXO VIII

MODELO DA DECLARAÇÃO DE ATEND IMENTO AOS REQU IS ITOS DE HAB IL ITAÇÃO E
CAPAC IDADE OPERAC IONAL F INANCEIRA

À

(Nom e do órgão /en tid ade lic itan te)

Re ferênc ia : P regão E le trôn ico n .º xx/202x GMS

Objeto : __________________________________________________________________________

DECLARAMOS, nos te rm os do § 8 º do art. 67 da Lei Federa l n .º 14.133/2021 , e sob as penas da le i,
que a pessoa ju ríd ica _______________________, es tabe lec ida à
___________________________________________________, por m im lega lm ente represen tada ,
possu i os com prom issos assum idos aba ixo que im portam d im inu ição da capac idade operativa ou
absorção de d ispon ib il idade finance ira , ca lcu lada está em função do pa trim ôn io líqu ido a tua lizado e
sua capac idade de rotação.

DEMONSTRAÇÕES :

1 CÁLCULO DO SALDO CONTRATUAL (SC ):

Item
N° do

Contrato
Obra ou Serv iços

Valor do
Com prom isso (R $)

Valor Já Faturado

(R$)
Contra tan te

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

...

SOMATÓR IOS (∑) =

∑ Valo r do com prom isso =

∑ Valor já fa tu rado =

SC = ∑ Valor do com prom isso – ∑ Valor já fa tu rado =

Onde:

SC = Sa ldo Contratua l

SC =
D ife rença entre a som ató ria dos com prom issos e a som atória dos va lores já
fa tu rados refe rentes aos com prom issos .
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2 CÁLCULO DA D ISPON IB ILIDADE FINANCEIRA OPERAC IONAL:

2 .1 ÍND ICE DE LIQU IDEZ CORRENTE (ILC ):

ILC =
A tivo C ircu lan te

=
Pass ivo C ircu lan te

2.2 ÍND ICE DE LIQU IDEZ GERAL (ILG ):

ILG =
A tivo C ircu lan te + Realizáve l a Longo Prazo

=
Pass ivo C ircu lan te + Ex ig íve l à Longo Prazo

2.3 GRAU DE END IV IDAMENTO (GE):

GE =
Pass ivo C ircu lan te + Ex ig íve l a Longo Prazo

=
A tivo Tota l

2 .4 O lic itan te deverá apresentar:
a) Índ ice de L iqu idez G era l (ILG ) igua l ou superio r a 1,00 (um virgu la zero );
b) Índ ice de L iqu idez Corrente (ILC ) igua l ou superio r a 1,00 (um virgula zero) e ;
c ) G rau de End iv idam ento (GE ) igua l ou in fe rior a 1,00 (um virgu la zero ).

2 .5 Na ocorrênc ia de algum equ ívoco na elabora ção des tes cá lcu los , tendo o lic itan te fornec ido
dados que poss ib ilitem a correção dos m esm os, não será m otivo de inab ilita ção.

2 .6 As em presas deverão apresen tar os índ ices já ca lcu lados, com ass inatu ra do con tador e do
representante lega l da em presa, que serão ana lisados com base no balanço apresen tado .

2 .7 Com provação de que a em presa lic itan te possua Patrim ônio Líqu ido igua l ou superior a 10%
do va lor estim ado da con tra ta ção ou item pertinente , conform e dispõe o art. 69 , § 4º, da Le i Federa l
n º 14.133/2021, m ed ian te apresen ta ção dos dem onstra tivos contábe is ex ig íve is no anexo X III deste
ed ita l.

2 .8 Observações :
2 .8 .1 Es te docum ento deverá ser ass inado pelo representante do lic itan te com poderes para tanto ,
devendo ser apresen tado o ins trum ento de procuração caso não se ja um dos representantes lega is .
2 .8 .2 A não apresentação des te docum ento ou se não a lcançar os índ ices so lic itados no item 2.4
des te anexo , poderá im plica r desc lass ificação do lic itan te .
2 .8 .3 A tabela poderá ser am p liada para a dec la ração de outros com prom issos acim a de 10 (dez).

O Represen tan te Lega l e o Contado r, in fra -ass inados, dec la ram que as dem onstrações desta
dec la ração correspondem à rea l s itua ção finance ira da em presa _____________________________

CNPJ/M F ____________________.

_______________ , ___ de _______________ 20__.

Represen tan te Legal da Em presa:
Nom e:
CPF:
N .º de reg is tro órgão de c lasse (se fo r o caso):
Ass ina tu ra :

Contador responsáve l pe la Em presa:
Nom e:
CRC N .º:
Ass inatu ra :
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ANEXO IX

PLAN ILHA DE ENCARGOS SOC IA IS SOBRE CUSTOS DA MÃO DE OBRA HOR ISTA

(COM DESONERAÇÃO )

CÓD IGO DESCR IÇÃO HORISTA (% )

GRUPO A

A1 INSS
A2 SESI
A3 SENAI
A4 INCRA
A5 SEBRAE
A6 Sa lário Educação
A7 Seguro Contra Ac identes de Traba lho
A8 FGTS
A9 SECONC I
A Tota l dos Encargos Socia is Bás icos

GRUPO B

B1 Repouso Sem anal Rem unerado
B2 Feriados
B3 Auxílio -Enfe rm idade
B4 13º Sa lário
B5 Licença Patern idade
B6 Faltas Justificadas
B7 D ias de Chuva
B8 Auxílio Aciden te de Traba lho
B9 Férias Gozadas
B10 Sa lário M ate rn idade
B Tota l dos Encargos Socia is que recebem inc idênc ia de A

GRUPO C

C1 Aviso P révio Indenizado
C2 Aviso P révio Traba lhado
C3 Férias Indenizadas
C4 Depós ito Resc isão Sem Justa Causa
C5 Indeniza ção Ad ic ional
C Tota l dos Encargos Socia is que não recebem inc idência de A

GRUPO D

D1 Re incidência do G rupo A sobre o G rupo B

D2 Re incidência do G rupo A sobre Aviso P révio Traba lhado e
Re incidênc ia do FGTS sobre Aviso P révio Indenizado

D Tota l de Re incidênc ias de um grupo sobre o ou tro

TOTAL (A+B+C+D )
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ANEXO X
MODELO DA PLAN ILHA PARA CÁLCULO DO BD I

À
Unive rs idade Estadua l do Paraná – UNESPAR – Cam pus de Curitiba /PR .
Referênc ia : P regão E le trôn ico n.º ____ /202_ GMS
Objeto :_________________________________________________________________________
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ANEXO XI

PLAN ILHA (S ) DO BD I REFERENC IAL

Arqu ivo anexado no s ite de lic itações des ta lic itação

www.com prasparana .p r.gov.b r ou Porta l da Transparênc ia (transparencia .p r.gov.br)

ANEXO XII

PLAN ILHA (S ) ORÇAMENTÁR IA (S ) DE REFERÊNC IA

Arqu ivo anexado no site de lic itações da lic ita ção

www.com prasparana .p r.gov.b r ou Porta l da Transparênc ia (transparencia .p r.gov.br)

ANEXO XIII

ELEMENTO (S) TÉCN ICO (S ) INSTRUTOR (ES)

PASTA TÉCN ICA

Arqu ivo anexado no s ite de lic itações da lic itação :

www.com prasparana .p r.gov.b r ou Porta l da Transparênc ia (transparencia .p r.gov.br)
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ANEXO XIV
DOCUMENTOS DE HAB IL ITAÇÃO

1. O lic itan te convocado para apresen ta r os docum entos de hab ilita ção , deverá en tregar, no prazo
máx im o de qua tro d ias ú te is , a con ta r da notificação, os docum entos de habilitação , os qua is devem
ser env iados por p rocesso ele trôn ico de com unicação à d is tânc ia con form e estabe lec ido no presen te
Ed ita l:

1.1 CERT IF ICADO DE REGULAR IDADE DE REG ISTRO CADASTRAL de fornecedo r, que poderá
ser fe ito e em itido pe lo Porta l N ac iona l de Contra tações Púb licas (PNCP ), no porta l
h ttps ://pncp.gov .br/, e os docum entos aba ixo descritos, sa lvo os já este jam con tem plados e vá lidos
no refe rido certificado:

1.2 DOCUMENTOS DE HAB IL ITAÇÃO JUR ÍD ICA: Cédu la de Iden tidade , no caso de pessoa fís ica .
Regis tro com ercia l, no caso de em presa ind iv idua l. A to constitutivo , esta tuto ou contra to soc ia l em
vigor, dev idam ente reg is trado , em se tra tando de sociedades com erc ia is e , no caso de sociedades
por ações, acom panhado de docum entos de e le ição de seus adm in is tradores . Inscrição do ato
constitu tivo , no caso de soc iedades c ivis , acom panhada de a to fo rm al de des ignação de d ire to ria em
exercíc io . Decreto de auto riza ção , em se tra tando de em presa ou soc iedade es trange ira em
funcionam ento no Pa ís . P rocuração do represen tan te do lic itan te no pregão, se for o caso.

1.3 DOCUMENTOS DE HAB IL ITAÇÃO FISCAL , SOC IAL E TRABALH ISTA : Prova de inscrição no
Cadastro de Pessoas F ís icas (CPF) ou no Cadas tro Nac iona l de Pessoas Juríd icas (CNPJ); P rova de
inscrição no cadas tro de con tribu in tes es tadual e /ou m un ic ipa l, se houve r, re la tivo ao dom ic ílio ou
sede do lic itante , pe rtinen te ao seu ram o de a tiv idade e com patíve l com o obje to contra tua l;
Certificado de regu laridade do FGTS, em itido pe la Caixa Econôm ica Federa l; C ertidões de
regu la rid ade com a Fazenda Federa l (C ertidão Conjun ta de Débitos re lativos a Tribu tos Federa is e à
D ív ida A tiva da União e Certidão re la tiva a Contribuições P rev idenc iá rias ); Fazenda Estadua l
(inc lus ive do Estado do Paraná paro lic itantes sed iados em outro Es tado da Federação); e Fazenda
Munic ipa l; e Certid ão Negativa de Débitos Traba lh is tas (CNDT), ins titu ída pe la Le i Federa l n .º
12 .440/2011; D ec la ração do cum prim ento do d ispos to no inc iso XXX III do art. 7 º da Constitu ição
Federa l.

1.4 DOCUMENTOS DE HAB IL ITAÇÃO ECONÔM ICO -F INANCE IRA:

Para a qua lificação Econôm ico-financeira a L ic itante arrem atan te deverá entregar:

1.4 .1 Certid ão Nega tiva de Fa lênc ia , exped ida pelo d is tribuidor Jud ic ia l da sede do L ic itan te , com
antecedênc ia m áx im a de até 60 (sessenta) d ias corridos , contados da data prev is ta para a abertu ra
da lic ita ção .
1.4 .2 ba lanço patrim onia l, dem onstração de resu ltado de exercíc io e dem ais dem onstrações
con tábe is dos 2 (do is ) ú ltim os exerc íc ios socia is , que com provem a boa s ituação finance ira da
em presa , vedada a sua subs titu ição por ba lancetes ou balanços prov isó rios , podendo ser atua lizados
por índ ices o fic ia is quando encerrado há m ais de 3 (três) m eses da data de apresen tação da
propos ta ;

a) Serão conside rados ace itos com o na fo rm a da le i, o ba lanço patrim on ia l e dem onstrações
con tábe is ass im apresen tados :

a .1) Pub licados em D iá rio O fic ia l ou

a.2) Pub licados em Jorna l ou

a.3) Por cóp ia ou fo tocóp ia reg is trada ou au tenticada na Junta Com erc ia l da Sede ou dom icílio do
lic itan te ou em outro ó rgão equ iva lente , inc lus ive com os Term os de Abertu ra e Encerram ento .

a .4) Quando a data da abe rtu ra do certam e for superio r ao d ia 30 de abril do presente ano, som ente
será ace ito o ba lando do ano anterior.
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b) O Balanço Patrim onia l da Sociedade Anônim a ou por Ações deverá ser o pub licado em D iá rio
O fic ia l, sendo que as de cap ita l abe rto deverão , a inda , v ir acom panhadas de Parecer de Aud ito r(es )
Independen te(s ). O Ba lanço Patrim onia l das dem ais em presas deverá ser o transcrito no “L ivro D iá rio ”
con tendo identificação com pleta da em presa , de seu titu la r, e de seu responsáve l técn ico contáb il,
acom panhado de seus respec tivos Term os de Abertura e Encerram ento. O s Term os deverão es ta r
reg is tradas na Junta Com erc ia l ou Cartó rio de T ítu los e Docum ento s.

c) Em caso de em presa que a inda não possua balanço pa trim on ia l e dem onstrações contábe is já
ex ig íve is , por se r recém -cons titu ída , apresen ta ção de cópia do Balanço de Abertura , dev idam ente
reg is trado na Jun ta Com erc ia l ou cóp ia do L iv ro D iário contendo o Ba lanço de Abertura , inc lus ive com
os term os de Abe rtu ra e de Encerram ento , dev idam ente reg is trados na Junta Com erc ia l da sede ou
dom ic ílio do L ic itante.
1.4 .2 .1 os docum entos ex ig idos no item 1.4.2 serão lim itados ao ú ltim o exercíc io no caso de a pessoa
juríd ica ter s ido constitu ída há m enos de 2 (do is) anos .

1.4 .2 .1 .1 as em presas criadas no exerc íc io finance iro da lic ita ção deverão a tender a todas as
ex igênc ias da hab ilita ção e ficarão auto rizadas a substitu ir os dem onstra tivos con tábe is pe lo ba lanço
de abertura .

1.4 .3 a com provação da s ituação finance ira da em presa será ava liada por m eio das in form ações e
crité rios de fin idos no Anexo (V III) deste ed ita l.

1.5 DOCUMENTOS DE QUALIF ICAÇÃO TÉCN ICA:

1.5.1 COMPROVAÇÃO DE QUAL IF ICAÇÃO TÉCN ICA

Para a com provação de Qualificação Técnica o lic itan te a rrem atante deverá en tregar:

1.5 .1 .1 CAPAC IDADE TÉCN ICA OPERAC IONAL

A docum enta ção re la tiva à Capac idade Técnica Operac iona l consis tirá em :

a) Certidão de Reg is tro de Pessoa Juríd ica com a regula ridade do lic itante junto ao Conselho
Regiona l de Engenharia e Agronom ia – CREA e/ou Conselho de A rqu ite tura e U rban ism o – CAU ,
dentro de seu prazo de va lidade e com ju risd ição na sua sede.

a .1 ) Em se tra tando de em presa de engenharia não reg is trada no CREA do Estado do Paraná deverá
apresentar o reg is tro do CREA do Estado de origem , ficando o lic itante vencedo r obrigado a
apresentar o v is to do CREA do Paraná an tes da ass ina tu ra do con tra to .

b ) Comprovação de possu ir em nom e do L ic itan te, a tes tado fo rnec ido por pessoa ju ríd ica de d ire ito
púb lico ou privado, de responsab ilid ade técn ica com com provação de :

b .1 ) Certidão de Acervo Técn ico (CAT ) em itida pe lo CREA e /ou CAU e/ou Conselho de C lasse
com petente e respec tivo A tes tado de Capacidade Técnica fo rnec ido por Pessoa Juríd ica
com provando a execução de refo rm as e m anutenções , em ao m enos 01 (um a) ed ificação , exc lu ídas
ed ificações de barracões e ed ificações com fina lidade hab itac iona l, com área de cons trução igua l ou
superio r a 647m ² (se iscentos e quaren ta e sete ), acervados .

c) O (s) ates tado(s ) apresen tado (s) para a com provação de responsab ilid ade técn ica, pe la execução
dos serviços , confo rm e prev is to na alínea “b ” do item 1.5 .1 .1 , som ente cons titu irá (ão) p rova de
capac itação se acom panhado(s) da respec tiva Certidão de Acervo Técnico, ou ART ou RRT, em itido(s )
pe lo CREA e/ou pe lo CAU .

d ) Decla ração form a l ass inada pe lo responsáve l técn ico do lic itan te acerca do

conhecim ento p leno das cond ições e pecu liaridades da contratação,

con form e Anexo V II.

d .1 ) A Dec la ração é um docum ento ind ispensáve l a ser en tregue, sendo que a sua ausência
inab ilita rá o L ic itan te .

d .2 ) A vis to ria técn ica terá por fina lidade:

d .2 .1 ) C onhec im ento das condições loca is onde será pres tado o serv iço, pa ra efe tuar as m edições e
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con ferênc ias que se fize rem necessárias para a corre ta e labora ção de sua propos ta , bem com o para
so lic itação de ou tros esc larec im entos que ju lga rem necessá rios .

e) A legações poste rio res re lac ionadas com o desconhec im ento das condições loca is pertinen tes à
execução do ob je to , não serão argum entos vá lidos para rec lam ações fu turas , nem desobrigam
execução do serviço. Todas as ocorrênc ias pertinen tes ao escopo dos serviços , a partir da ass ina tu ra
do con trato , se rão de responsab ilidade do con tra tado.

1.5 .1 .2 CAPAC IDADE TÉCN ICA PROFISS IONAL

A docum enta ção re la tiva à Capac idade Técnica P ro fiss iona l cons is tirá em :

a) A dec la ração de Responsab ilidade Técnica , confo rm e Anexo V.

b ) A com provação do(s ) pro fiss iona l(is ) de n íve l superio r, ou ou tro devidam ente reconhec ido pe la
en tidade com petente , detento r(es ) do(s ) Acervo (s ) de Responsabilidade Técnica pe la execução dos
serviços constantes na a línea “b ” do item 1.5 .1 .1 , com a com provação de pertencer ao quadro
perm anen te do lic itan te , con fo rm e aba ixo :

b .1 ) 01 (um ) P ro fiss iona l A rqu iteto ou Engenheiro C iv il deten tor do Acervo de Responsabilidade
Técnica pe la execução dos serviços cons tantes na a línea “b .1 ” do item 1.5.1 .1 .

c) A com provação de pertencer ao quadro perm anen te da em presa deverá ser fe ita m edian te um a
das seguin tes fo rm as:

c .1 ) C arte ira de Traba lho ;

c .2 ) C ertid ão do CREA ;

c .3 ) C ertid ão do CAU ;

c .4 ) C ontra to Socia l;

c .5 ) C ontra to de pres tação de serviços ;

c .6 ) C ontra to de Traba lho reg is trado na DRT;

c .7 ) Term o, por m eio do qua l o(s ) p ro fiss iona l(is ) assum a(m ) a responsab ilidade técn ica pe la obra ou
serviço lic itado e o com prom isso de in tegrar(em ) o quadro técn ico da em presa , no caso do ob je to
con tra tua l v ir a ser a es ta ad judicado . O presen te Term o pode ser suprido pe la ass inatu ra no Anexo V
do(s) pro fiss ional(is ) que será(ão) responsáve l(is ) pe la obra .

d ) O (s) pro fiss ional(is ) ind icado(s) pe lo L ic itante para fins de com prova ção da capac ita ção deverá (ão)
partic ipa r da obra ou serviço ob je to da lic ita ção .

e) Deverá ser apresen tado , no m ín im o, um acervo técn ico desse(s ) p ro fiss iona l(is ) dev idam ente
acervado(s ) pe lo CREA e/ou pelo CAU , com com provação de execução dos serviços constantes na
alínea “b ” do item 1.5 .1 .1.

f) Apresen tar a(s ) C ertidão(ões) de Reg is tro de Pessoa F ís ica com a regu la ridade do(s ) p ro fiss iona l(is )
ind icado (s) pe lo L ic itante junto ao Conse lho Reg iona l de Engenharia e Agronom ia – CREA e/ou
Conselho de A rqu ite tura e U rbanism o – CAU , den tro de seu prazo de va lidade. Dem ais docum entos
que o lic itan te arrem atan te deverá entregar:

f.1 ) D ec la ração de Cum prim ento de Ex igênc ias Lega is e Cons tituc io na is (Anexo V I).

f.2 ) Decla ração de que o Lic itante se com prom ete a com provar, quando da ass inatu ra do con tra to , os
víncu los , em prega tíc ios ou con tra tua is , da equ ipe técn ica, no caso de ser a vencedora da presente
lic itação (Anexo V).

f.3 ) Decla ração de que não possu i, em seu quadro func ional, m enores de dezo ito anos em trabalho
no turno, perigoso ou insa lubre , nem menores de dezesse is anos , em qualquer traba lho , sa lvo na
condição de aprend iz , a partir de qua to rze anos (Le i Federa l n .º 9 .854 de 27 /10/1999) (Anexo V I).

f.4 ) O s docum entos so lic itados ac im a, quando couber, devem esta r dev idam ente ass inados, quando
necessá rio .

1.6 COMPROVANTE DA COND IÇÃO DE ME OU EPP , se fo r o caso: C ertidão S im plificada orig ina l
da Jun ta Com erc ia l da sede do lic itan te ou docum ento equ iva lente , a lém de Decla ração escrita
(Anexo III), sob as penas da le i, de que cum pre os requ is itos lega is de qua lificação da condição de
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m icroem presa , de em presa de pequeno porte ou m ic roem preendedor ind iv idual, es tando apto a
usu fru ir dos benefíc ios prev is tos nos art. 42 a art. 49 da Lei Com plem entar Federa l n .º 123 , de 2006,
bem com o o Dem onstrativo de Resultado do Exercíc io – DRE, a que se refe re a Reso lução n.º 1 .418 ,
de 2012 , de Conse lho Federa l de Contabilidade – CFC , ou ou tra norm a que vie r a subs titu ir (a rt. 12 ,
pa rágrafo ún ico, do Decreto Es tadual n .º 2 .474 , de 2015).

1.6 .1 De acordo com o art. 43 , §1°, da Le i C om plem entar Federa l n° 123 , de 2006, havendo a lgum a
res trição na com provação da regularidade fisca l das m ic roem presas e em presas de pequeno porte ,
será assegurado o prazo de 5 (c inco) d ias úte is , cu jo te rm o in ic ia l corresponderá ao m omento em que
o proponen te fo r dec la rado vencedor do certam e, prorrogáve l por igua l pe ríodo , para a regulariza ção
da docum enta ção , pagam ento ou parcelam ento do déb ito e em issão de eventuais ce rtidões negativas
ou pos itivas com efe ito de certidão negativa .

1.6 .1 .1 A pro rrogação do prazo previs to no item ante rior deverá ser concedida pe la Adm inis tra ção
sem pre que reque rida pe lo lic itan te , sa lvo na h ipó tese de urgência da con tra ta ção , dev idam ente
jus tificada.

1.7 A não-regulariza ção da docum enta ção, no prazo previs to no parágrafo an te rior, im plica rá na
decadência do dire ito à con tra ta ção , sem pre ju ízo das sanções prev is tas no art. 156 da Lei Federa l
n .º 14.133, de 2021, sendo facu ltado ao órgão ou en tidade responsáve l pe lo processo lic ita tório
convocar os lic itan tes rem anescen tes , na ordem de class ificação, ou revogar a lic itação .

1 . 8 N a h i p ó t e s e d o i t e m 1 . 6 . 1 , a s m icroem presas e as em presas de pequeno porte
deverão apresen ta r toda a docum enta ção ex ig ida para e fe ito de com provação de regu la ridade fisca l e
traba lh is ta , m esm o que esta apresen te a lgum a res trição.

1.9 Even tua is in fo rm ações/certidões vencidas no reg is tro cadastra l deverão ser suprida s pe la
apresentação do respec tivo docum ento a tua lizado.

1.10 Todos os docum entos apresen tados deverão iden tificar o lic itan te , com a ind icação do nom e
em presaria l e o CNPJ da m atriz, quando o lic itan te fo r a m atriz, ou da filia l, quando o lic itan te fo r a
filia l (sa lvo para os docum entos que são em itidos apenas em nom e da m atriz). Q uando a proposta fo r
apresentada pela MATR IZ , e o fo rnec im ento fo r a través de sua filia l, o CNPJ da filia l deverá cons ta r
da propos ta .



GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ
SECRETAR IA DA C IÊNC IA , TECNOLOG IA E ENS INO SUPER IOR

UN IVERS IDADE ESTADUAL DO PARANÁ - UNESPAR
PRÓ -RE ITOR IA DE ADM IN ISTRAÇÃO E F INANÇAS - PRAF

D IV ISÃO DE ADM IN ISTRAÇÃO E FINANÇAS – DAF – CUR IT IBA I

P rotoco lo n°22 .401 .878-9 P regão E le trôn ico n° ED ITAL GMS :1108/2024 (pág ina 58 de 61)

ANEXO XV
DECLARAÇÃO LGPD .

XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.º XXXXXXXX , por in term édio de seu representan te lega l, o(a ) S r.(a)
XXXXXXXX, portador(a ) da Carte ira de Iden tidade n.º XXXXXXXX e do CPF n.º XXXXXXXX,
DECLARA, para os devidos fins, que tem pleno conhec im ento das regras contid as no edita l de
lic itação e que possu i as cond ições de hab ilita ção prev is tas no ed ita l, bem com o tem ciênc ia de que:

1. Como condição para partic ipar des ta lic itação e ser contratado(a ), o(a ) in te ressado(a) deve
fornecer para a Adm in is tração Pública d iversos dados pessoais , entre e les :

1.1. aquele s ine rentes a docum entos de iden tificação;

1.2. re fe rentes a partic ipa ções soc ie tá rias;

1.3. in fo rm ações inseridas em contra tos soc ia is ;

1.4. endereços fís icos e e le trôn icos ;

1.5. es tado c ivil;

1.6. eventuais in fo rm ações sobre côn juges ;

1.7. re lações de paren tesco;

1.8. núm ero de te le fone ;

1.9. sanções adm in is tra tivas que es te ja cum prindo peran te a Adm in is tração Pública ;

1.10 . in fo rm ações sobre eventua is condenações no p lano crim ina l ou por im probidade adm in is tra tiva ;
den tre outros necessá rios à contra ta ção.

2. Essas in fo rm ações cons ta rão do processo adm inis tra tivo e serão obje to de tra tam ento por parte da
Adm in is tração Pública .

3. O tratam ento dos dados pessoa is re lac ionados aos processos de contrata ção se presum e vá lido,
leg ítim o e, portan to , ju rid icam ente adequado.

Loca l e da ta

________________________________

Representan te Legal
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ANEXO XVI

MODELO DE TERMO DE D ISPENSA DE V IS ITA TÉCN ICA

(Se fo r o caso , m as não ind icado )

A testamos para fins de partic ipação no processo lic ita tó rio , na m oda lidade
_____________ nº _____________, que o(a ) S r.(a )
__________________________, reg is trado no CREA ou CAU nº __________ ou
com documento de iden tidade _______________ e CPF __________________ ,
rep resen tan te da Empresa __________________________, inscrita no CNPJ sob
o nº ___________________ so lic itou a d ispensa de vis ita técn ica ao loca l,
assum indo in te ira responsabilidade quan to ao levan tamento necessário das
insta lações e ed ificações que in tegram da sede Barão - Embap do Campus de
Curitiba I, da UNESPAR – Un ive rs idade Estadual do Paraná .

______________________ , ____de___________de_______ .

______________________

Assinatura do Pro fiss ional C redenciado pela Em presa

_______________________

Assinatura do Represen tan te / Funcionário Campus
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ANEXO XV II
M INUTA DA ORDEM DE SERVIÇO

PROTOCOLO :22 .401.878 -9

ED ITAL:P regão E le trôn ico n.º ____ /2024 GMS

OBJETO :Reform a do préd io da sede Barão do cam pus Curitiba I – em bap._

PRAZO EXECUÇÃO :210 (duzentos e dez) d ias

CONTRATO :______ /2024

EMPRESA :________________________ , loca lizada à Rua ___________________ ,
no Mun ic íp io de _________ , Es tado do __________ , CEP ___________ ,
Fone (___) __________, E -m a il ________________________________ ,
CNPJ n.º ___________________.

VALOR CONTRATUAL:R$ ______________ (________________________________________),
sendo __,__% (_____________ por cen to) re fe rente a m ateria is e ___%
(__________ por cen to) re fe rente a mão de obra.

RECURSO :Em penho n.º __________ , Do ta ção O rçam entá ria __________________ ,
P ro je to A tiv idade ______________ , Natu reza da Despesa ___________ ,
Fonte ______ – __________, da tado de ___ /________/20__.

F ISCAL:Eng ./A rq t. ________________ CREA /CAU PR N .º _______________ .

Pe la p resente O rdem de Serv iço, o prazo de execução do ajuste , de acordo com a C láusu la Terce ira
do Contra to, deverá ser con tado a partir de __ de _______ de 20__ , ficando a em presa au to rizada ao
in íc io dos traba lhos.

Au toridade Com peten te do órgão/en tidade Lic itante

ACEITE DA ORDEM DE SERVIÇO

Curitiba, em dd do mmmm de 202X

Nome: _________________________________________________________

CPF: _____________________________

Represen tan te Lega l da Contratada

Eng ./A rq t. ____________________________________ – CREA /CAU N .º _________________

Responsáve l Técn ico da Contra tada
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ANEXO XV III

PASTA TÉCN ICA
Pro jeto básico, M em oria l descritivo , P ro jetos e P lan ilhas comp lementa res e outros.

ANEXO XIX

PASTA TÉCN ICA 1.1
Matriz de R iscos, P lanilha O rçamentá ria , C ronograma e outros


